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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Processo: 2025-N1524 

Título do Projeto: 

Contratação de empresa especializada para construção da Praça Torii, no município de 

Ibiraçu-ES 

 

Modalidade, tipo e procedimento de Licitação: 

Considerando tratar-se o objeto da contratação de serviço de engenharia, nos temos 

do inciso XXXVIII do art. 6° da Lei 14.133/21, a presente contratação será realizada na 

modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, com critério de julgamento tipo MENOR 

PREÇO, empreitada por preço unitário, modo de disputa tipo aberto. 

Unidade Administrativa responsável: 

GEINFRA/SETUR 

Dos prazos: 

O prazo de execução e de vigência contratual será de 12 meses contados da assinatura 

do Contrato, podendo ser prorrogado na forma da lei.  

Responsável pela Elaboração do Termo de Referência: 

GEINFRA/SETUR 

Local e data de elaboração: 

Vitória-ES, 07 de agosto de 2025. 

Número da versão: 

06 
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1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada para construção da Praça Torii, no município de 

Ibiraçu-ES. 

1.2. A presente contratação tem como principal objetivo proporcionar uma infraestrutura 

adequada, assegurando mobilidade, eficiência e segurança no desenvolvimento de suas 

funções. 

1.3. A especificação do objeto quanto à aferição dos padrões de desempenho e qualidade 

almejados está descrita neste TR. 

1.4. O prazo de vigência e de execução da contratação é de 12 (doze) meses, contados do(a) 

assinatura do contrato, podendo ser prorrogado, conforme estabelecido na forma da Lei 

n° 14.133 de 2021. 

1.5. Considerando tratar-se o objeto da contratação de serviço de engenharia, nos temos do 

inciso XXXVIII do art. 6° da Lei 14.133/21, a presente contratação será realizada na 

modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, com critério de julgamento tipo MENOR 

PREÇO, empreitada por preço unitário. 

1.6. O desconto aplicado pela licitante deverá ser aplicado de forma linear, sobre todos os 

itens da planilha orçamentária, de forma a evitar-se possível jogo de planilha. 

 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Praça Torii, localizada no município de Ibiraçu, no Estado do Espírito Santo, é um 

importante símbolo da cultura japonesa na região. Esta praça destaca-se pela presença 

do Torii, um portal tradicional japonês que simboliza a transição do mundano para o 

sagrado e pelo monumento do Grande Buda, os quais atraem centenas de visitantes de 

diversas partes do país, promovendo o turismo e o desenvolvimento econômico na 

região. 

2.2. Nos últimos anos a região enfrentou dificuldades relacionadas ao aumento da circulação 

de pessoas, uma vez que o local não dispõe de infraestrutura adequada para tal fim. 

Problemas como vandalismo, desgaste natural e a falta de investimentos consistentes 

impactam negativamente a experiência dos visitantes. 

2.3. Diante desse contexto, perante área de domínio público no entorno da praça, esforços 

recentes por parte da comunidade local e em parceria com a administração pública 

municipal, têm buscado reverter esse cenário. Projetos foram iniciados para melhoria 

da infraestrutura, como iluminação e a crianção de novos espaços de convivência a fim 

de transformá-la em um ponto de referência para o desenvolvimento turístico, atraindo 

visitantes e impulsionando a economia local. 

2.4. A construção da Praça de Contemplação Torii será uma oportunidade para corrigir 

problemas como a falta de iluminação adequada, a deterioração do solo e a ausência 
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de áreas verdes bem cuidadas. Com um projeto bem executado, será possível criar um 

ambiente acolhedor e seguro, favorecendo a realização de eventos culturais, feiras e 

encontros comunitários, fortalecendo o senso de pertencimento da população e 

promovendo a integração social. 

2.5. Em suma, a contratação de uma empresa de engenharia para a construção da Praça 

de Contemplação Torii é uma ação estratégica para resolver problemas estruturais e 

potencializar o desenvolvimento cultura e econômico de Ibiraçu. Esta iniciativa garantirá 

a criação de um espaço público de qualidade, preservando a herança cultura e 

econômica de Ibiraçu. Esta iniciativa garantirá a criação de um espaço público de 

qualidade, preservando a herança cultura japonesa e oferecendo à comunidade e aos 

visitantes um local de convivência agradável e significativo. 

2.6. Neste contexto, a construção da Praça de Contemplação Torii representa um 

investimento estratégico no fortalecimento do turismo em Ibiraçu. Ao oferecer uma 

infraestrutura adequada, com iluminação, paisagismo e espaços de convivência 

planejados, o município cria condições favoráveis para atrair um número ainda maior de 

visitantes, ampliando o fluxo turístico e estimulando a economia local. A valorização de 

um símbolo da cultura japonesa, como o Torii, aliada à preservação do patrimônio e à 

promoção de eventos culturais, torna a praça um ponto de referência no Espírito Santo, 

consolidando Ibiraçu como destino turístico de relevância nacional. 

2.7. A Rota Estratégica para o Futuro do Espírito Santo – Turismo 2035, desenvolvida em 

cooperação entre SETUR/ES, SEBRAE/ES, FECOMÉRCIO-ES e FINDES, estabelece 

uma agenda de ações estruturantes com horizonte até o ano de 2035. Trata-se de um 

exercício de prospectiva estratégica, fundamentado em inteligência coletiva, que visa 

consolidar o turismo como um setor estruturante da economia capixaba, com impactos 

em mais de 50 atividades econômicas. 

2.8. A ação A004, especificamente referida no documento como prioritária no curto e médio 

prazo, prevê a “ampliação de pontos de paradas e descanso com segurança e estrutura 

adequada”, exatamente o escopo do presente projeto. Essa ação é considerada 

essencial para melhorar a conectividade territorial entre os destinos turísticos capixabas 

e qualificar a jornada do visitante, atendendo ao objetivo central da Rota: elevar o 

Espírito Santo à condição de destino turístico sustentável, inovador e competitivo. 

2.9. De forma complementar, a ação A020 reforça a necessidade de “Promoção da 

acessibilidade nos espaços turísticos para pessoas com deficiência e mobilidade 

reduzida”, também contemplada no escopo desta contratação. A Praça Torii será 

construída no entorno da estátua da Buda. Embora o local seja um destino turístico bem 

estabelecido e atraente, este enfrenta problemas de acessibilidade, em especial para 

pessoas com mobilidade reduzida. 

2.10. A ação A033, por sua vez, trata do “mapeamento dos atrativos de turismo religioso e 
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fomento à revitalização do patrimônio”. Para o objeto em questão, já há não só o 

mapeamento, mas a consolidação do ponto turístico. A construção da Praça Torii irá 

desenvolver a infraestrutura no local, melhorar  a acessibilidade, fomentando ainda mais 

o turismo. 

2.11. Diante desses resultados e indicadores, a contratação se mostra não apenas 

oportunamente embasada nos planos estratégicos, mas também orientada por dados 

reais e atualizados, reforçando a pertinência e a urgência da obra. 

 

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico 

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 
4. DOS QUANTITATIVOS E DAS ESTIMATIVAS DE VALORES 

4.1. A área total de intervenção é de 9.240,12 m² (nove mil, duzentos e quarenta e doze 

metros quadrados), em terreno lindeiro a uma rodovia e a grandiosa estátua do Buda. 

O projeto visa agregar ainda mais valor ao sítio, criando pontos de permanência para os 

turistas. 

4.2. A intervenção será distribuída conforme setores abaixo descritos: 

 Estacionamento, com área aproximada de 4.314,28 m²; 

 Guarita, com área aproximada de 57,73 m²; 

 Guarita 2, com área aproximada de 31,98 m²; 

 Bosque Superior, com área aproximada de 4.394,58 m²; 

 Pátio Central, com área aproximada de 543,35 m²; 

 Escola de Bambu, com área aproximada de 198,40 m²; 

 Sanitários, com área aproximada de 147,25 m²; 

 GLP, com área aproximada de 6,09 m²; 

 Jardim fogo e ar, com área aproximada de 2.230,68 m²; 

 Jardim de água, com área aproximada de 1.173,75 m²; 

 Círculo dos Ipês, com área aproximada de 330,59 m²; 

 Bosque Inferior, com área aproximada de 1.712,74 m²; 
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4.3. A estimativa dos custos para a contratação considerou as tabelas referenciais do DER-

ES, SINAPI e SICRO, com data-base de fevereiro/2025, com BDI de 31,01% (sendo 

15,5% de BDI para materiais). 

4.4. Desta feita, o valor total dos serviços ficou estimado em R$ 7.155.847,31 (sete milhões, 

cento e cinquenta e cinco mil, oitocentos e quarenta e sete reais e trinta e um centavos). 

4.5. O detalhamento dos quantitativos, bem como a planilha orçamentária constam em 

anexo a este Termo de Referência. 

 
 

5. DAS GARANTIAS 

 

Garantia da contratação 

5.1. A LICITANTE deverá apresentar garantia contratual exigida no art. 96 da Lei Federal 

14.133/2021, o valor equivalente a 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato. 

a) Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 

a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 

autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores 

econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;  

b) seguro-garantia;  

c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente 

autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil; 

d) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor 

total. 

 

5.2. O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 dias, prorrogáveis por igual período, 

a critério do contratante, contado da vigência do contrato, comprovante de prestação de 

garantia, quando optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, 

pela fiança bancária, em valor a 5% do valor total do contrato; 

5.3. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante 

a vigência do contrato e por 30 dias após o término da vigência contratual, 

permanecendo em vigor que o contratado não pague o prêmio nas datas 

convencionadas. 

5.4. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência 

do contrato principal mediante a emssão do respectivo endosso pela seguradora. 

5.5. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 

aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum 
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período fique descoberto, ressalvado o disposto neste contrato. 

5.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, 

o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de 

seguro até a ordem de reinício da execução ou adimplemento pela Administração. 

5.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

 Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 

adimplemento das demais obrigações nele previstas; 

 Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; 

 Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o 

FGTS, não adimplidas pelo contratado quando couber. 

5.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 

indicados no item acima, observada a legislação que rege a matéria. 

5.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta 

específica, aberta pela contratante, com correção monetária. 

5.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos 

sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de 

custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores 

econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia. 

5.11. No caso de garantia na modalidade fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou 

instituição financeira devidamente autorizada a operar no país pelo Banco Central do 

Brasil e devera constar expresa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do 

Código Civil. 

5.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência a garantia 

deverá  ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando 

da contratação. 

5.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 

10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada. 

5.14. O contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

a) O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo 

contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, §4º, da Lei nº 14.133/2021). 

b) Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a 

vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta 

vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que 

respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos 
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do art.20 da circular SUSEP nº 662, de 1 de abril de 2022. 

5.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice carta fiança ou autorização para a 

liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada 

de declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado 

cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

5.16. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após 

a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será 

atualizada monetariamente. 

5.17. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 

contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

a) O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma 

prevista em contrato. 

 

6. DO DETALHAMENTO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

6.1. Escopo dos Serviços: 

a) Os requisitos da contratação encontram-se especificados em tópico específico dos 

Estudos Técnico Preliminares, apêndice deste Termo de Referência (TR), e 

pormenorizados no Memorial Descritivo, anexo a este mesmo TR. 

 

6.2. Prazos e Logística: 

 A contratada deverá atender ao cronograma físico-financeiro elaborado e aprovado 

pela administração pública; 

 O prazo de execução será contado a partir da ordem de serviço concedida pela 

SETUR/ES. 

 

6.3. Responsabilidades Técnicas: 

 A contratada deverá dispor de equipe técnica habilitada, com registro no 

CREA/CAU e apresentar Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) 

correspondente às etapas do serviço; 

 Será exigida a apresentação de manuais de uso e manutenção e certificados dos 

materiais utilizados; 

 As soluções construtivas adotadas deverão estar em conformidade com as normas 

técnicas da ABNT, legislação ambiental, de acessibilidade e sanitária vigente. 

 

7. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1. O Decreto Nº 5.307-R, de 15 de fevereiro de 2023, dispõe sobre a governança das 

contratações públicas e institui o Planejamento de Contratações Anual no âmbito da 
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Administração Pública Estadual direta, autárquica e fundacional do Governo do Estado 

do Espírito Santo.  

7.2. A contratação de empresa para construção da Praça Torii não consta no Plano de 

Contratações Anual (PCA) no âmbito da Secretaria de Estado de Turismo para o ano 

de 2025. Isto porque inicialmente esta demanda não incumbia à SETUR, tendo sido 

uma demanda surgida no transcorrer do exercício de 2025, por determinação do 

Governador do Estado do Espírito Santo. Desta feita, deverá o PCA ser atualizado para 

prosseguimento do processo licitatório. 

7.3. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos previstos no orçamento de 2025 e 2026. Abaixo segue adequação da 

SETUR: 

 Programa de Trabalho: 10.37.101.23.122.695.1112 – Modernização e 

Adequação da Infraestrutura Turística – Natureza da Despesa – 4.4.90.51 – 

Obras e Instalações – Fonte de recursos:  500 – 000000 – Recursos não 

vinculados de impostos ou 704 – 000000 – Destinação não vinculada / PO: 3194 

CONSTRUÇÃO, REVITALIZAÇÃO E MELHORIA DE ESPAÇOS PÚBLICOS 

MUNICIPAIS – SETUR. 

 

8. DA JUSTIFICATIVA PARA O NÃO PARCELAMENTO DO OBJETO 

8.1. A contratação visa à construção da Praça Torii, por sua natureza, portanto não há que 

se falar em parcelamento da solução pelos seguintes motivos: 

 

 Caráter interdependente das atividades: a construção da Praça Torii contempla 

diversos serviços interdependentes entre si: movimentação de terra, drenagem, 

pavimentação, paisagismo, instalação e mobiliário e iluminação pública. Tais 

serviços exigem compatibilidade técnica e cronológica entre si, para sua boa 

execução. O parcelamento por especialidades comprometeria todo o 

encadeamento de tais atividades. 

 Risco de fragmentação da contratação: ao dividir-se a obra entre múltiplos 

contratados, eleva-se o risco de incompatibilidade entre os escopos, atrasos na 

execução das etapas, dificuldade de fiscalização e atribuição de 

responsabilidades. 

 

8.2. Assim sendo, diante do caráter técnico unitário da obra, e dos riscos supracitados, 

justifica-se a não divisão da contratação em parcelas ou lotes, nos termos do art. 40, §1º, 

da lei 14.133/2021. A solução será, portanto, a licitação em lote único. 
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9. DA VISITA E DA INDICAÇÃO DO LOCAL DE REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

9.1. Os serviços serão executados no entorno da estátua “O Grande Buda de Ibiraçu”, que 

fica localizado na Rodovia BR-101 Norte, Km 27, sem número, CEP: 29.670-000, 

Ibiraçu, Espírito Santo. 

9.2. A visita ao local da obra é facultada aos licitantes, assim como o acompanhamento por 

servidor público da SETUR, desde que previamente agendado. 

9.3. A não realização da visita ao local não poderá embasar posteriores alegações de 

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes 

dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir o ônus dos serviços 

decorrentes. 

9.4. A visita deverá ser agendada com antecedência junto à Secretaria de Estado de Turismo 

e deverá ocorrer até o dia útil anterior a abertura da proposta. O licitante não poderá 

alegar, posteriormente, desconhecimento de qualquer fato. 

9.5. O agendamento das visitas deverá ser realizado junto aos Agentes de Contratação da 

SETUR, sendo a visita acompanhada pela Gerência de Infraestrutura Turística e 

Planejamento (GEINFRA), através do telefone (27) 3636-8004, das 9:00 às 17:00 horas, 

com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis. 

9.6. Realizada ou não a visita técnica, o licitante deverá, para fins de qualificação técnica, 

declarar que tem conhecimento pleno dos locais e das condições em que deverá ser 

executada a obra, nos moldes da declaração constante em anexo ao edital – MODELO 

DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DOS LOCAIS E CONDIÇÕES. 

 

10. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial.  

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.  

10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim.  

10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato.  

10.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação 

do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, 

dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
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complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.   

10.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) gestor(es) e 

fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos, na forma do Decreto Estadual nº 

5.545-R/2021 e demais condições previstas para a contratação. 

 

Fiscalização Técnica  

10.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

10.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);  

10.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

10.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

10.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V).  

10.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 

prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).  

10.13. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 

2022). 

10.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que 

tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 23, IV).  
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Gestor do Contrato  

10.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico 

de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 

vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento 

da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).  

10.16. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

10.17. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas 

que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 

riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

10.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

aplicadas, devendo constar do cadastro de ateste de cumprimento de obrigações. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

10.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 

setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 

X).  

10.20. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto 

lcrit[enº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

10.21. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

11. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO  

 

Modelagem de Medição e Pagamento 

11.1. Para esta contratação, será adotada a metodologia de pagamento por preços unitários, 
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em que será medido o quantitativo efetivamente executado pela Contratada, com base 

na planilha orçamentária. 

11.2. A contratada deverá encaminhar à administração pública, até o 5º (quinto) dia útil do 

mês subsequente à prestação dos serviços ou à entrega dos produtos, o relatório de 

medição acompanhado de toda a documentação comprobatória necessária (notas 

fiscais, relatórios técnicos, comprovantes de entrega, entre outros), conforme exigido no 

contrato. 

11.3. É condicionado o processamento da medição à apresentação, pela contratada, de 

“Relatório de Andamento”, contendo: 

a) As atividades executadas no período, abarcando pelos menos o gráfico com 

andamento da obra previsto (linha de base) x realizado; 

b) Principais atividades previstas no mês (no mínimo as do caminho crítico) e as 

efetivamente realizadas; 

c) Principais equipamentos e materiais que forem necessários ao desenvolvimento 

das atividades do mês, ensaios realizados e seus resultados; 

d) Eventuais justificativas para atrasos (caso exista) das principais atividades que 

devem estar realizadas no mês; 

e) Atividades previstas para os três meses subsequentes (evidenciando, no mínimo, 

as atividades do caminho crítico mês a mês); 

f) Principais equipamentos e materiais necessários ao desenvolvimento das 

atividades nestes três meses subsequentes; 

g) Boletim com pedido de medição contendo as etapas e fases concluídas e 

adimplidas para pagamento; 

h) Outras informações julgadas pertinentes pela fiscalização. 

11.4. Após o recebimento da documentação completa, a administração pública terá o prazo 

de 10 (dez) dias úteis para analisar e manifestar-se quanto à aprovação da medição, 

podendo: 

a)   Aprová-la integralmente, autorizando a liquidação e o pagamento conforme os prazos 

contratuais; 

b)  Aprová-la parcialmente, indicando os itens glosados e justificando tecnicamente os 

motivos; 

c)  Rejeitá-la integralmente, em caso de não conformidade com as obrigações contratuais 

devendo a contratada reapresentar a medição após correções, reiniciando-se o prazo 

de análise. 

 

11.5. A contagem dos prazos referidos neste item será suspensa enquanto a contratada não 
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sanar eventuais pendências documentais ou técnicas apontadas pela fiscalização do 

contrato. 

11.6. As medições serão utilizadas exclusivamente para fins de verificação da execução 

contratual, não implicando, por só, aceitação definitiva dos serviços ou produtos, que 

dependerá da verificação da conformidade final. 

 

Liquidação e Nota Fiscal 

11.7. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, 

nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.  

a) O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas 

cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

11.8. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários 

e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

11.9. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

11.10. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal.  

11.11. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção 

das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça 

a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com 

o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO 

NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).  

 

Prazo de pagamento 

11.12. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da 
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finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.  

11.13. Ao enviar a solicitação de pagamento o gestor do contrato deve especificar a data 

de vencimento da obrigação 

11.14. Decorrido o prazo indicado no item anterior, incidirá multa financeira nos seguintes 

termos: 

VM = VF X  
12 

100
 X 

ND

360
 

 

11.15. Incumbirão à contratada a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso da fatura 

devida, a ser revisto e aprovado pela Contratante, juntando-se o cálculo da fatura. 

11.16. A liquidação das despesas obedecerá rigorosamente ao estabelecido na Lei 

4.320/1964, assim como na lei Estadual 2.583/1971. 

11.17. Se houver alguma incorreção na Nota Fisca/Fatura, a mesma será devolvida à 

Contratada para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será 

contado a partir da data de apresentação da nova Nota Fiscal/Fatura, sem qualquer 

ônus ou correção a ser paga pela Contratante. 

 

Forma de pagamento  

11.18. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

11.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento.  

11.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável.  

11.21. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente.  

11.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 

e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

12. DA MATRIZ DE RISCOS 

 

12.1. Por não se tratar de contratação integrada ou semi-integrada, nem ser uma contratação 
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de grande vulto, não há obrigatoriedade da elaboração de Matriz de Riscos para o objeto 

em questão, entendendo este setor demandante pela dispensa de sua elaboração. 

 

13. ESCOPO E ORIENTAÇÃO PARA EXECUÇÃO DA OBRA 

 

13.1. Toda e qualquer solução de engenharia apresentada e aplicada pela Contratada deverá 

ser previamente aprovada pela SETUR. 

13.2. Os serviços, pessoal e equipamentos devem seguir as recomendações abaixo, porém 

não se limitando a elas, cabendo especificamente a Contratada: 

a) Executar os serviços de acordo com as normas de engenharia; 

b) Destinar pessoal suficiente para o desenvolvimento dos trabalhos a serem 

realizados devidamente equipados com EPI (Equipamento de Proteção Individual) 

para atendmento às Normas de Segurança e Higiente do Trabalho conforme 

portaria reguladora do Ministério do Trabalho; 

c) A empresa Contratada deverá providenciar, sem ônus para a SETUR e no 

interesse da segurança dos seus próprios funcionários, o fornecimento de roupas 

adequadas ao serviço e de outros dispositivos de segurança a seus empregados; 

d) Destinar equipamentos suficientes para o desenvolvimento dos trabalhos, bem 

como todo o material necessário para execução dos mesmos; 

e) Elaborar junto à fiscalização da SETUR as medições das obras e o respectivo 

controle das mesmas; 

f) Ser responsável pelo fornecimento contínuo e constante de todo e qualquer 

material necessário à execução dos serviços; 

g) Dispor de todos os equipamentos, acessórios e ferramentas necessários à 

execução dos serviços; 

h) Manter todos o equipamentos em condições adequadas e equipados com todos 

os sistemas e dispositivos de proteção previstos na legislação em vigor; 

i) Obter todas as licenças e/ou autorizações ambientais necessárias ao 

desenvolvimento de suas atividades, quando couber, bem como atender às 

condicionantes nelas impostas; 

j) Apresentar à fiscalização os comprovantes de destinação final dos resíduos; 

k) Compete à Contratada o envio de um relatório mensal de andamento da obra 

contendo boletim de medição, com o pedido da parcela considerada por ele 

adimplida, descrições dos itens realizados no mês, cronograma “programado x 

realizado”, avanço da obra, pendências, eventos programados para o próximo 

mês, destaques (marcos importantes cumpridos durante o mês) , programação de 

serviços para recuperação de eventuais atrasos de eventos e outros. 

13.3. Todas as obras deverão ser dotadas de tapumes de proteção devidamente 
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sinalizados, de forma a garantir a segurança de veículos e pessoas. 

13.4. A obra de construção deverá ser atacada, em tantas frentes de serviços quanto 

necessário, a fim de que o empreendimento seja concluído no prazo programado. 

13.5. Durante a execução da obra, a Contratada deverá levar em consideração os 

seguines aspectos: qualidade dos serviços, inclusive obediências aos Projetos e aos 

dispositivos contratuais; cumprimento de prazos: metas contratuais e atendimento ao 

cronograma físico-financeiro; proteção ao meio ambiente; solução de problemas 

construtivos surgidos; e execução de ensaios tecnológicos. 

13.6. A Contratada deverá fornecer e preencher diariamente o livro de ocorrências (Diário 

de Obra) em 3 vias, mantendo-o permanentemente atualizado no local desde o seu 

início (primeiro dia). 

13.7. Caso haja quaiquer dúvidas quanto à interpretação do projeto e demais documentos 

técnicos, a Contratante deverá ser consultada. Caso ocorram divergências entre 

especificações e desenhos prevalecerão os documentos determinados pela 

Contratante. 

13.8. À Contratante caberá a incumbência de decidir os casos omissos relativos às 

especificações, plantas ou quaisquer outros documentos que se refiram direta ou 

indiretamente aos serviços contratados. 

13.9. Quaisquer instalações ou ligações provisórias deverão ser removidas pela 

Contratada. 

13.10. A Contratada fica obrigada no período de 5 (cinco) anos, contado a partir da 

data de lavratura do “Termo de Recebimento Definitivo de Obras”, a reparar, às suas 

expensas, qualquer dano, quando decorrente de falha técnica comprovada na 

realização dos serviços objeto deste contrato. 

13.11. Sempre que necessário e a pedido da fiscalização, fica a Contratada obrigada 

a apresentar os relatórios e ensaios do controle tecnológico dos serviços. 

13.12. A presença da fiscalização da SETUR na obra não exime de responsabilidade 

a Contratada. 

 

14. DOS ELEMENTOS TÉCNICOS DA LICITAÇÃO 

 

14.1. Os elementos técnicos necessários para a consecução do objeto a ser contratado são 

os contidos no Processo 2025-N1524. 

14.2. Se no decorrer do procedimento licitatório houver necessidade de maiores 

detalhamentos dos elementos técnicos acima referidos, ou houver a constatação de 

inconsistências nos projetos de mesmas disciplinas, ou houver incompatibilidades entre 

os projetos de mesmas ou distintas disciplinas, o interessado deverá solicitar 

esclarecimentos à Comissão Permanente de Licitação, nos termos regrados pelo edital. 
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14.3. Ao final da execução contratual e condicionando o pagamento da última medição, a 

empresa a ser contratada deverá apresentar um “DATA BOOK” (em mídia magnética, 

com assinatura digital) contendo não só os projetos por ela desenvolvidos ou 

adequados, como também os demais projetos efetivamente utilizados na obra, sejam 

os indicados neste Termo de Referência (ainda que inalterados), sejam os decorrentes 

de subfornecimentos, porém, todos com a chancela de “AS BUILT”. Sempre que 

possível e pertinente, os arquivos dos projetos deste “DATA BOOK” deverão ser 

compatíveis com a plataforma BIM. 

 

15. LICENÇAS E AUTORIZAÇÕES 

 

15.1. A contratada deverá atender integralmente aos requisitos mínimos de Meio Ambiente, 

estabelecidos pelas Normas Regulamentadoras, Convenções, Decretos, Resoluções e 

Instruções, bem como da Legislação Municipal, Estadual e Federal. 

15.2. Será de responsabilidade da Contratada a obtenção e a titularidade de todas as licenças 

ambientais, licença de obras e autorizações necessárias para viabilizar o 

empreendimento. 

15.3. Todos os documentos devem ser obtidos em tempo hábil sem prejuízo ao cronograma 

do contrato. 

15.4. A Contratada, além de atender às condicionantes das licenças que se fizerem 

necessárias, deverá tomar algumas medidas de cuidados ambientais, tais como: 

a) Estocar adequadamente os materiais a serem utilizados; 

b) Executar a limpeza total do canteiro após a conclusão das obras, particularmente 

das áreas usadas para estoque de materiais; 

c) Os materiais oriundos de demolição de tubos de ferro fundido (drenagem), 

revestimento asfáltico e concreto armado deverão ter destinação adequada, de 

acordo com o estabelecido na legislação vigente; 

d) Os resíduos e efluentes do canteiro de obras e afins, também deverão ter 

destinação adequada atendendo a legislação pertinente em vigor. 

15.5. A Contratada deverá atender às normas ambientais vigentes. 

15.6. Todos os entulhos e produtos de demolição deverão ser retirados pela Contratada e 

ser depositados em bota-fora com licença ambiental, devidamente autorizado pela 

municipalidade, devendo o seu endereço e trajeto ser comunicado à Contratante. 

 

16. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

 

16.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, através de vistoria do(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, que formalizará mediante termo 
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circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita 

do contratado.  

16.2. O termo circunstanciado citado no item anterior deve: 

a) No caso dos serviços estarem EM CONFORMIDADE com os requisitos pré-

estabelecidos, explicitar esse fato no texto, que deverá ser datado e assinado pelo 

responsável pelo recebimento. 

b) No caso dos serviços apresentarem NÃO CONFORMIDADE com os requisitos 

pré-estabelecidos, relacionar os serviços desconformes, explicando as razões das 

inconsistências, dando prazos para correção, que não poderão ser superiores a 

90 dias. 

16.3. Para o recebimento provisório, a Contratada deverá efetuar a entrega dos catálogos, 

folhetos e manuais de montagem, operação e manutenção de todas as instalações, 

equipamentos e componentes pertinentes ao objeto dos serviços e obras, inclusive 

certificados de garantia. 

16.4. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto e que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização 

não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 

eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Termo de Recebimento 

Provisório. 

16.5. Para o recebimento DEFINITIVO dos serviços, o dirigente do órgão contratante 

designará servidor ou comissão, que vistoriará os serviços e emitirá o TERMO DE 

RECEBIMENTO DEFINITIVO CIRCUNSTANCIADO, que comprove a adequação do 

objeto aos termos contratuais.  

16.6. São condições indispensáveis para a efetiva emissão do TERMO DE RECEBIMENTO 

DEFINITIVO, a apresentação pela CONTRATADA dos seguintes documentos: 

a) “DATA BOOK”; 

b) Manual de Ocupação Manutenção e Conservação da Obra; 

c) Licença Ambiental de operação, quando for o caso; 

d) Habite-se, quando for o caso. 

16.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato.  

 

17. MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 

 

17.1. Os materiais e equipamentos pertinentes ao escopo do contrato deverão ser novos e 

entregues acondicionados em suas embalagens originais, lacrados, com informações 
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exigidas na legislação vigente, bem como devidamente protegidos durante o transporte 

a armazenagem. 

17.2. A empresa deverá, sempre que possível, dar prioridade ao uso de materiais que 

apresentem menor risco de impacto a meio ambiente. 

17.3. A Contratada se responsabilizará pelo recebimento, guarda e pela qualidade de todo 

material que der entrada e que for utilizado na obra. 

17.4. São recomendados materiais que apresentem a viabilidade de reaproveitamento e/ou 

reciclagem, minimizando o volume de resíduos a serem encaminhados para aterros. O 

reaproveitamento de materiais só deverá ser realizado se o material estiver em boas 

condições de uso e não apresentar risco. 

17.5. Será responsabilidade da Contratada a retirada e a entrega no local da emitente de 

qualquer produto impugnado pela Contratante. 

17.6. Ademais, deve-se atentar à não utilização de materiais proibidos pela legislação 

brasileira, como o amianto, de acordo com o previsto pela lei nº 9.055 de 01 de junho 

de 1995. 

17.7. A empresa também deverá atender ao estabelcido na NR 18 – Condições e Meio 

Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção, devendo os materiais serem 

armazenados e estocados de modo a não ocasionar acidentes, prejudicar o trânsito de 

pessoas, a circulação de materiais, o acesso aos equipamentos de combate a incêndio 

e não obstruir portas ou saídas de emergência. 

17.8. As madeiras retiradas de andaimes, tapumes, formas e escoramentos devem ser 

empilhadas após retirados ou rebatidos os pregos, arames e fitas de amarração. 

17.9. Os locais destinados ao armazenamento de materiais tóxicos, corrosivos, inflamáveis 

ou explosivos devem: (a) ser isolados, apropriados e sinalizados; (b) ter acesso 

permitido somente a pessoas devidamente autorizadas; e (c) dispor de FISPQ (Ficha 

de Informação de Segurança de Produtos Químicos). 

 

18. CANTEIRO DE OBRAS 

 

18.1. Todas e quaisquer instalações (de cunho administrativo ou operacional propriamente 

dito, como os tradicionais “barracões de obra”, ligações de água/energia/esgoto); bem 

como todas e quaisquer mobilizações (pessoal, máquinas, equipamentos, ferramentas, 

entre outras), necessárias para a execução da obra, são facultadas aos critérios próprios 

da empresa a ser contratada, desde que: 

a) Cumpram os normativos técnico-legais pertinentes, em particular os trabalhistas, 

e aqueles contemplados nos projetos e demais documentos técnicos do Edital e 

seus Anexos; 
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b) Mantenham consonância com o desenvolvimento da obra, em especial quanto ao 

estabelecido no “Cronograma Físico-financeiro” pactuado; 

c) Garantam a vigilância e a segurança do canteiro de obras, na vigência do contrato. 

18.2. Em relação à vigilância, a empresa contratada deverá avaliar e definir o melhor 

sistema de segurança (vigia e/ou vigilância eletrônica, dentre outras) para o 

empreendimento, durante a vigência do contratado, visando garantir a segurança do 

local. 

18.3. A Contratada deverá manter em condições de perfeita higiene e guarda todos os 

ambientes e espaços da obra, bem como sua limpeza. 

18.4. A Contratada se obriga a atender às normas regulamentadoras de segurança do 

trabalho, publicadas pelo Ministério do Trabalho, adotando todos os cuidados relativos 

à proteção dos trabalhadores e pessoas ligadas às atividades da obra fazendo ainda 

com que seus empregados e subempreiteiros, além de uniformizados, portem 

permanentemente equipamentos de proteção individual. 

18.5. Deverão ser realizadas ao longo do processo construtivo atividades que garantam o 

bom funcionamento dos canteiros de obras e instalações provisórias, como por 

exemplo: 

a) Controle das condições sanitárias do canteiro; 

b) Constante observação da qualidade da água potável fornecida aos colaboradores, 

bem como a higienização periódica de bebedouros (evidenciada através de 

planilhas contendo a data da última higienização); 

c) Remoção de coleta seletiva nos canteiros de obra, por meio de lixeiras 

devidamente identificadas e sinalizadas de acordo com a classificação do resíduo, 

destinando posteriormente os resíduos para cooperativas ou empresas que 

realizem a reciclagem; 

d) Realizar a separação de resíduos perigosos, de acordo com as legislações 

vigentes e encaminhar para empresas especializadas em seu tratamento e 

disposição final; 

e) Realizar o transporte e o armazenamento dos produtos perigosos de acordo com 

as normas de segurança vigentes; 

f) Instalar dispositivos de prevenção e sinalização de incêndio adequados, bem 
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como rotas de fuga e saídas de emergência. Realizar o treinamento dos 

colaboradores sobre a correta utilização desses dispositivos. 

 

 

19. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta  

19.1. Considerando tratar-se o objeto da contratação de obra de engenharia, nos termos do 

inciso XXXVIII do art. 6° da Lei 14.133/21, a presente contratação será realizada na 

modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, com critério de julgamento tipo MENOR 

PREÇO unitário, empreitada por preço unitário. 

19.2. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

19.3. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 

de R$ 1.000,00 (um mil reais). 

 

20. DO REAJUSTAMENTO DE VALORES 

20.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data da apresentação da proposta vencedora da licitação, ressalvadas as 

previsões de reajustamento contidas no Decreto Estadual 5352-R/2023. 

20.2. Após este prazo os preços serão reajustados aplicando-se a seguinte fórmula: 

  

R = Valor da parcela do reajustamento procurado; 

Io = Índice de Reajustamento, verificado na elaboração do orçamento elaborado pela 

SETUR; 

Ii = Índice de Reajustamento referente ao mês que a contratada fará jus ao reajuste; 

V = Valor a preços iniciais a ser reajustado. 

 

20.3. O reajuste de preços será formalizado por apostilamento. 

21. DA SUBCONTRATAÇÃO E DA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO 

21.1 Será permitida a participação de empresas sob a forma de consórcio na presente licitação, 
nos termos do §1º do art. 15 da Lei nº 14.133/2021. 
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21.2 O registro ou inscrição no Conselho Profissional deverá ser apresentado por todas as 
consorciadas. 

21.3 Conforme disposto na Lei nº 14.133/2021, e caso de consórcio, deverá ser acrescido um 
percentual de 30% (trinta por cento) ao patrimônio líquido exigido de cada licitante individual para 
fins de habilitação econômico-financeira. 

21.4 Será permitida a subcontratação do objeto da licitação, desde que autorizado pelo gestor 
e/ou fiscal do contrato, de forma devidamente justificada. A subcontratação limitar-se à 25% do 
total do contrato, sendo inadmissível a subcontratação das parcelas mais relevantes do objeto 
(itens discriminados no Anexo I, na parte relativa à Habilitação Técnica). 

21.5 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 
Contratada pela perfeita execução contratual. Cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação 
das atividades da subcontratada, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso 
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

21.6 Será admitida que a qualificação técnica seja demonstrada por meio de atestados relativos 
a potencial subcontratado no rol de serviços expostos no Anexo I, Habilitação Técnica: execução 
de aço, execução de concreto, execução de muro de gabião e execução de pavimento 
intertravado. 

 

22. DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

Obrigações da contratante 

22.1. São obrigações da Contratante: 

a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para 

fins de aceitação e recebimento definitivo; 

c) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; e 

e) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

22.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

Obrigações da contratada. 

22.3. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes do termo de referência, seus 

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

20
25

-C
D

V
JG

F
 -

 E
-D

O
C

S
 -

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 O

R
IG

IN
A

L 
   

21
/0

8/
20

25
 1

5:
23

   
 P

Á
G

IN
A

 3
9 

/ 1
00



Avenida Marechal Mascarenhas de Moraes, nº 705, 
Forte São João, Vitória/ES – CEP: 29017-010 (27) 3636-8026 

 

 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

a) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado 

da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, 

fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

b) A emissão da nota fiscal, deverá conter todas as informações provenientes da 

ordem de fornecimento/serviço, como o nome do órgão emissor e CNPJ. 

c) A contratada deverá emitir a nota fiscal com os dados da conta bancária, na qual 

o pagamento deverá ser executado. 

d) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 

1990); 

e) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

f) Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

prazo previsto, com a devida comprovação; 

g) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação; 

h) Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 

23. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

23.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei 14.133/2021, o licitante 

ou adjudicatário que, com dolo ou culpa: 

a) Deixa de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Agente de 

Contratação/Comissão durante o certame; 

b) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver 

a proposta, em especial quando: 

• Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

• Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

• Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

• Deixar de apresentar amostra; 

• Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital. 

c) Não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocada 

dentro do prazo de validade de sua proposta, ou recusar-se, sem justificativa, a 

assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 
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estabelecido pela Administração; 

d) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

e) Fraudar a licitação; 

f) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

• Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

• Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

• Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

g) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

h) Praticar ato lesivo previso no art. 5º da Lei 12.846/213. 

 

23.2. Reputar-se-á comportamento inidôneo, exemplificativamente, os tipificados nos arts. 

337-F a 337-M do Código Penal e no art. 5º da Lei 12.846/2013, bem como a declaração 

quanto às condições de participação e quanto ao enquadramento com o ME/EPP. 

23.3. O licitante ou adjudicatário que cometer qualquer das infrações discrimiandas ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilide penal e civil, às seguintes sanções: 

• Multa de 0,5% a 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado para os lotes em 

que participou o licitante; 

• Impedimento de licitar ou contratar; 

• Declaração de inidoneidade de licitar ou contratar; 

23.4. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de 

multa. 

23.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se além da 

disciplina legal e regulamentar, o disposto no Termo de Contrato e/ou Termo de 

Referência quanto ao procedimento e outras condições. 

23.6. As sanções por atos praticados durante a execução do contrato estão previstas no 

Termo de Contrato e/ou Termo de Referência, de acordo com o disposto no art.156 II, 

e § 3º, da Lei 14.133/2021, as multas nos seguintes parâmetros: 

a) Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia útil de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplidade, até o limite de 30 (trinta) dias; 

b) Multa compensatória de 0,5% (cinco décimos por cento) a 5% (cinco por cento), 

incidente sobre o valor do contrato, para a infração que der causa à inexecução 

parcial do contrato; 

c) Multa compensatória de 0,5% (cinco décimos por cento) a 20% (vinte por cento), 

incidente sobre o valor do contrato, para as infrações que der causa à inexecução 
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parcial do contrato que cause grave dano à administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; ensejar o retardamento da 

execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 

do contrato; praticar ato fraudulento na execução do contrato; comportar-se de 

modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; praticar ato lesivo previsto 

no art. 5º da Lei 12.846/2013. 

d) Multa compensatória de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento) 

incidente sobre o valor do contrato, para a inexecução total do contrato. 
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ANEXO I - REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

HABILITAÇÃO JURÍDICA 

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede;  

Microempreendedor Individual (MEI): Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 
- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei 5.764/1971. 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

 
HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas (CPF), conforme o caso; 

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal relativo ao domicílio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar 123/2006 estará dispensado da prova 
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
negativa ou positiva com efeito de negativa, expedida conjuntamente pela Receita Federal do 
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente aos créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social; 
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Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (onde for sediada a empresa e a do Estado do 
Espírito Santo, quando a sede não for deste Estado); 

Prova de regularidade com a Fazenda Pública Municipal da sede da licitante; 

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), mediante certidão 
expedida pela Caixa Econômica Federal; 

Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho; 

Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial da licitante, os documentos exigidos neste 
item também deverão ser apresentados pela filial executora do contrato, sem prejuízo para a 
exigência de apresentação dos documentos relativos à sua matriz. 

Nos casos de microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparadas, não se exige 
comprovação de regularidade fiscal para fins de habilitação, mas somente para formalização da 
contratação, observadas as seguintes regras: 

A licitante deverá apresentar, à época da habilitação, todos os documentos exigidos para efeito 
de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresentem alguma restrição. 

Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista, é assegurado o 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 
for declarado vencedor do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa. 

O prazo a que se refere o item anterior poderá, a critério da Administração Pública, ser prorrogado 
por igual período. 

Em caso de atraso por parte do órgão competente para emissão de certidões comprobatórias de 
regularidade fiscal, ou trabalhista, a licitante poderá apresentar à Administração outro documento 
que comprove a extinção ou suspensão do crédito tributário, respectivamente, nos termos dos 
arts. 156 e 151 do Código Tributário Nacional, acompanhado de prova do protocolo do pedido de 
certidão. 

Na hipótese descrita no inciso anterior, a licitante terá o prazo de 10 (dez) dias, contado da 
apresentação dos documentos a que se refere o parágrafo anterior, para apresentar a certidão 
comprobatória de regularidade fiscal ou trabalhista. 

O prazo a que se refere o item anterior poderá, a critério da Administração Pública, ser prorrogado 
por igual período, uma única vez, se demonstrado pela licitante a impossibilidade de o órgão 
competente emitir a certidão. 

A formalização da contratação fica condicionada à regularização da documentação comprobatória 
de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos dos incisos anteriores, sob pena de decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções legais, sendo facultado à 
Administração convocar as licitantes remanescentes e com elas contratar, observada a ordem de 
classificação, ou revogar a licitação. 

HABILITAÇÃO TÉCNICA 

1 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA-PROFISSIONAL 

Registro ou inscrição do licitante no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou 
CAU da região da sede da empresa. 

No caso de consórcio todas as empresas devem apresentar o registro no CREA ou CAU. 

Comprovação de que a licitante executou/prestou, sem restrição, serviço/obra de características 
semelhantes aos indicados no subitem 1.2.1, considerando-se as parcelas de maior relevância 
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técnico-financeira e quantitativos mínimo definidos, com base na curva ABC de serviços. A 
comprovação será feita por meio de apresentação de no mínimo 1(um) Atestado ou Certidão de 
Acerto Técnico certificada pelo CREA/CAU, devidamente assinado e carimbado pelo órgão ou 
entidade pública ou privada declarante. 

As características semelhantes para comprovação da capacidade técnico-operacional da licitante, 
na forma do art.67, da Lei Federal nº 14.133/2021, são cumulativamente: 

a) Execução de aço, na quantidade mínima de 9.286,23 Kg; 

b) Execução de concreto, na quantidade mínima de 202,94 m³; 

c) Execução de muro de gabião na quantidade mínima de 269,25 m³; 

d)  Execução de piso intertravado na quantidade mínima de 1.387,72 m². 

Os atestados devem ser firmados por profissionais, representantes da contratante, que possuam 
habilitação no correspondente conselho profissional. 

No caso de comprovação da capacidade técnico operacional por meio de Certidão de Acervo 
Técnico – CAT, deverá estar expresso em referido documento que o profissional que a detém 
estava à época da execução da obra/serviço vinculado à licitante, na forma deste Edital. 

Deverão constar no atestado de capacidade técnica e/ou CAT os seguintes dados: nome do 
contratante e do contratado, data de início e término dos serviços; local de execução; 
características dos serviços e os quantitativos executados, com a expressa identificação dos 
definidos neste Edital; e informação sobre o bom desempenho dos serviços 

Poderão ser aceitos atestados parciais, referentes a obras/serviços em andamento, desde que o 
atestado indique expressamente a conclusão da parcela a ser comprovada, para fins de 
capacidade técnico-operacional. 

O licitante deverá comprovar sua experiência anterior na execução de todos os serviços 
discriminados. 

Será admitido o somatório de atestados, seja para comprovação da experiência anterior do 
licitante na execução de todos os serviços discriminados, seja para o atendimento do quantitativo 
mínimo especificado para cada um deles, desde que cada atestado contenha no mínimo 50% do 
quantitativo exigido. 

Os quantitativos mínimos para fins de comprovação da capacidade técnico operacional foram 
estabelecidos em 50% do quantitativo previsto para a contratação, restritos aos itens de maior 
relevância técnico-financeira. 

Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filial da 
empresa licitante. 

Em caso de apresentação por licitante de atestado de desempenho anterior emitido em favor de 
consórcio do qual tenha feito parte, observar-se-á o disposto no art. 67, §§ 10 e 11, da Lei 
14.133/2021. 

O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte 
à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, entre 
outros documentos. 

 

2 CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL 

Comprovação de que a licitante possui em seu quadro permanente profissional devidamente 
reconhecido pelo CREA/CAU, de nível superior, e que seja detentor de no mínimo 1 (uma) Certidão 
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de Acervo Técnico por execução de serviços/obras de características semelhantes aos indicados 
nos subitens descritos a seguir. 

As características semelhantes para comprovação da capacidade técnico operacional, na forma do 
art. 67, da Lei Federal nº 14.133/2021, são cumulativamente: 

a) Execução de aço, na quantidade mínima de 9.286,23 Kg; 

b) Execução de concreto, na quantidade mínima de 202,94 m³; 

c) Execução de muro de gabião na quantidade mínima de 269,25 m³; 

d)  Execução de piso intertravado na quantidade mínima de 1.387,72 m². 

Além da capacidade técnico-profissional supracitada, deverá a contratada indicar um Engenheiro 
Agrônomo/Engenheiro Florestal responsável técnico, que deverá comprovar capacidade técnica 
em: 

a) Paisagismo (inclusive plantio de árvores e forrações), correlatos aos especificados neste Termo 
de Referência e Memorial Descritivo. 

Justifica-se a exigência de profissional Engenheiro Agrônomo ou Florestal, devido ao fato de o 
macro item de Paisagismo corresponder a aproximadamente 10% do valor da planilha 
orçamentária. 

Deverão constar no(s) atestado(s) de capacidade técnica ou CAT os seguintes dados: nome 
do contratante e do contratado, data de início e término dos serviços; local de execução; 
características dos serviços e os quantitativos executados, com a expressa identificação dos 
definidos neste Edital; e informação sobre o bom desempenho dos serviços. 

Havendo exigência legal, os atestados devem ser firmados por profissionais, representantes da 
licitante, que possuam habilitação no correspondente Conselho profissional. 

Os profissionais indicados pelo Licitante para fins de comprovação da capacidade técnico-
profissional deverão pertencer ao quadro permanente do Licitante. Entende-se como 
pertencente ao quadro permanente o profissional vinculado por relação jurídica comprovada 
por qualquer destas formas: 

Sócio: Contrato Social devidamente registrado no órgão competente; 

Diretor: cópia do Contrato Social, em se tratando de firma individual ou limitada ou 
cópia da ata de eleição devidamente publicada, em sendo sociedade anônima; 

Empregado: cópia atualizada da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS 
ou Contrato de Trabalho em vigor; 

Responsável Técnico: cópia da Certidão expedida pelo Conselho de Classe 
competente da Sede ou Filial do Licitante onde consta o registro do profissional 
como Responsável Técnico, ou a apresentação de um dos seguintes documentos: 
a) Ficha de registro do empregado - RE, registrada no Ministério do Trabalho; ou  
b) Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, em nome do profissional; ou  
c) Contrato Social ou último aditivo se houver; ou  
d) Contrato de prestação de serviço futuro, sem vínculo empregatício. 

Profissional contratado: Contrato de prestação de serviço ou Declaração de 
prestação de serviço futuro. O contrato de prestação de serviços que se refira à 
obrigação futura do profissional em responder tecnicamente pelo licitante deverá 
especificar sua vinculação à execução integral da obra/serviço objeto desta 
licitação. 

O profissional indicado pelo licitante para fins de comprovação da capacidade técnico-
profissional deverá acompanhar a execução dos serviços, admitindo-se sua substituição por 
profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovado pelo gestor do 
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contrato e ratificada pelo seu superior. Para essa substituição, a qualificação técnica do 
profissional substituto deverá atender as mesmas exigências deste Edital. 

Será admitido o somatório de atestados para comprovação da experiência anterior do 
Responsável Técnico, podendo inclusive indicar mais de um Responsável Técnico, na 
execução de todos os serviços discriminados. 

No caso de duas ou mais licitantes indicarem um mesmo profissional como responsável técnico 
todas serão inabilitadas. 

Declaração do licitante de que no início da execução do contrato terá em seu quadro 
permanente profissionais de Segurança do Trabalho nos termos da NR-04 do SESMT. 

 

DECLARAÇÕES PARA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

Declaração do(s) Responsável(eis) Técnico(s) aceitando a sua indicação realizada pela licitante; 

Declaração de compromisso da licitante de que terá disponível os equipamentos necessários 
para a execução dos serviços previstos neste Termo de Referência, e em perfeitas condições de 
uso. 

Declaração do responsável pela empresa que atesta cumprir as normas de segurança e medicina 
do trabalho (Normas Regulamentadoras – NR) se comprometendo a instruir os empregados, 
através de ordens de serviço, quanto às precauções a tomar no sentindo de evitar acidentes do 
trabalho ou doenças ocupacionais. 

Declaração de Responsabilidade Ambiental - O Licitante deverá apresentar sua Declaração de 
Responsabilidade Ambiental destacando que: 

(i) conhece a legislação ambiental brasileira e do Estado do Espírito Santo, aplicáveis às obras 
rodoviárias, bem como as Diretrizes e Normas do DER-ES e do DNIT, quando aplicáveis, e que: 

(ii) ratifica que tomou ciência das legislações que dispõe sobre as sanções penais e 
administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, inclusive que: "o 
preposto, dentre outros, de pessoa jurídica que, sabendo da conduta criminosa de outrem, deixar 
de impedir a sua prática, quando podia agir para evitá-la, sobre esse incidirá as penas cabíveis"; 

(iii) e responsabiliza pela contratação de pessoal qualificado para o atendimento às questões 
ambientais de sua responsabilidade, bem como pela elaboração dos relatórios e documentações 
relativas aos licenciamentos ambientais que lhe couberem, sem custos adicionais para a 
Contratante; (iv) se responsabiliza pela obtenção do licenciamento das áreas de apoio e pelo 
efetivo atendimento às Licenças e Autorizações Ambientais, assumindo as condições de 
validade das mesmas sem custos adicionais para o Contratante; (v) assume toda a 
responsabilidade pela execução das obras, sinalização provisória e dos serviços provisórios e 
permanentes de proteção ambiental, constantes ou não do projeto, acompanhadas pela 
Fiscalização; (vi) assume toda a execução e custos inerentes ao licenciamento, à conservação, 
manutenção e monitoramento ambiental das instalações, canteiros de obras, usinas e caminhos 
de serviço; (vii) assume, sem repasse para a SETUR, toda a responsabilidade por danos e ônus, 
inclusive os pagamentos de multas que venham a ser associados aos serviços contratados, 
motivados pelo não cumprimento dos dispositivos legais ou normativos previstos; (viii) assume o 
compromisso de permitir a fiscalização ambiental, conforme previsto no Parágrafo 30 do Artigo 
21 do Decreto Federal 99.274/90; (ix) assume o compromisso de manutenção de arquivo próprio 
para reunir toda a documentação referente às questões ambientais de sua responsabilidade, de 
forma a garantir subsídios a eventuais demandas e garantir material informativo para 
apresentação aos órgãos ambientais e a SETUR, se necessário; 

(x) responsabiliza-se por solicitar as autorizações de supressão florestal, junto ao Instituto de 
Defesa Agropecuária e Florestal do Estado do Espírito Santo – IDAF, para as supressões 
necessárias às intervenções a serem realizadas, bem como pelas condições nelas 
estabelecidas;  
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(xi) tomou conhecimento de que todas as licenças ou autorizações ambientais, bem como 
condicionantes impostas às mesmas, de responsabilidade da Empresa, também serão objeto da 
Fiscalização Ambiental a ser realizada pela Contratante. 

 

HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 
caso se trate de sociedade simples ou de pessoa física, desde que admitida a sua participação na 
licitação; 

Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, para as demais 
pessoas jurídicas; 

Caso a licitante se encontre em processo de recuperação judicial ou extrajudicial, deverá 
apresentar certidão emitida pela instância judicial competente certificando que a interessada está 
apta econômica e financeiramente a participar da licitação, além de cumprir todos os demais 
requisitos de habilitação exigidos por este Edital. 

Balanço Patrimonial (BP) e Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) dos 2 (dois) 
últimos exercícios sociais, comprovando: 

Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um): 

 

𝐼𝐿𝐺 =  
𝐴𝑇𝐼𝑉𝑂 𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸 (𝐴𝐶) + 𝑅𝐸𝐴𝐿𝐼𝑍Á𝑉𝐸𝐿 𝐴 𝐿𝑂𝑁𝐺𝑂 𝑃𝑅𝐴𝑍𝑂 (𝑅𝐿𝑃)

𝑃𝐴𝑆𝑆𝐼𝑉𝑂 𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸 (𝑃𝐶) + 𝑃𝐴𝑆𝑆𝐼𝑉𝑂 𝑁Ã𝑂 𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸 (𝑃𝑁𝐶)
 

 

𝐼𝑆𝐺 =   
𝐴𝑇𝐼𝑉𝑂 𝑇𝑂𝑇𝐴𝐿 (𝐴𝑇)

𝑃𝐴𝑆𝑆𝐼𝑉𝑂 𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸 (𝑃𝐶) + 𝑃𝐴𝑆𝑆𝐼𝑉𝑂 𝑁Ã𝑂 𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸  (𝑃𝑁𝐶)
 

 

𝐼𝐿𝐶 =  
𝐴𝑇𝐼𝑉𝑂 𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸 (𝐴𝐶)

𝑃𝐴𝑆𝑆𝐼𝑉𝑂 𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸 (𝑃𝐶)
 

 Patrimônio Líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação. 

Os documentos referidos acima (BP e DRE) serão os já exigíveis na forma da lei, com base no 
limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital 
(ECD) ao SPED ou, se a empresa não estiver obrigada ao SPED, observando a data de exigibilidade 
do art. 1.078, I, do Código Civil. 

Declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo licitante, 
demonstrando o atendimento dos índices e coeficientes para cada exercício a que se referem as 
demonstrações contábeis, bem como demonstrando o patrimônio líquido mínimo exigido no último 
exercício. 

Declaração do licitante (art. 69, § 3º, da Lei 14.133/2021), indicando a relação de compromissos 
assumidos que importem em diminuição de sua capacidade econômico-financeira, especialmente 
das obras contratadas em execução ou paralisadas, demonstrando que o Patrimônio Líquido do 
licitante é igual ou superior a 1/12 (um doze avos) do valor total dos contratos firmados 
(considerando-se o saldo a executar pendente, excluindo-se as parcelas já executadas) pelo 
licitante com entidades públicas e privadas, vigentes na data da sessão pública de abertura desta 
licitação. 

 A declaração deverá ser analisada em relação à receita bruta apresentada na Demonstração do 
Resultado do Exercício (DRE), relativa ao último exercício social; e 

 Caso a diferença entre a declaração e a receita bruta apresentada na Demonstração do Resultado 
do Exercício (DRE) apresentada seja superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, o 
licitante deverá apresentar justificativas para tal diferença. 
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As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 
sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

No caso de consórcio, se admitida a sua participação no edital, deverá haver a demonstração, por 
cada consorciado, do atendimento aos índices contábeis definidos neste Edital. 

Os valores constantes do Balanço poderão ser atualizados pelos licitantes, para a data-base do 
orçamento, estimado pelo Índice Geral de Preços (IGP-DI) da Fundação Getúlio Vargas, para fins 
de cálculo do Patrimônio Líquido mínimo. 
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ANEXO II – MODELOS DO EDITAL 

ANEXO II.A - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 de  de  . 

PREGÃO Nº  /  

 

Empresa: (Nome da Empresa) 

À (Nome do Órgão) 

Prezados Senhores, 

1 - Compõem nossa Proposta os seguintes anexos: 

1.1 - Proposta Comercial Detalhada, com a indicação do preço unitário de cada item e do 

preço global. 

1.2 - Documentos exigidos para Habilitação. 

1.3 - Dados Complementares para Assinatura do Contrato. 

2 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

3 - Os preços ora propostos incluem todas as despesas diretas, indiretas, benefícios, 

tributos, contribuições, seguros e licenças de modo a se constituírem à única e total 

contraprestação pelo fornecimento dos itens. 

4 - Indicamos a seguinte modalidade de garantia do contrato, conforme art. 96 da Lei nº 

14.133/2021:  (preencher). 

Atenciosamente, 

 

 

(Nome do representante e assinatura – preencher)
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ANEXO II – REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA 

1.1 - Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.2 - Microempreendedor Individual (MEI): Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

1.3 - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

1.4 - Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março 
de 2020. 

1.5 - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

1.6 - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

1.7 - Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei 
5.764/1971. 

1.8 - Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

2 - HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro 
de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 

2.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 

2.2.1 - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 
de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 
forma da lei. 
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2.2.2 - O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar 123/2006 estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

2.3 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, expedida conjuntamente pela Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente 
aos créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social; 

2.4 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (onde for sediada a empresa e a do 
Estado do Espírito Santo, quando a sede não for deste Estado); 

2.5 - Prova de regularidade com a Fazenda Pública Municipal da sede da licitante; 

2.6 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), mediante 
certidão expedida pela Caixa Econômica Federal; 

2.7 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho; 

2.8 - Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial da licitante, os documentos 
exigidos neste item também deverão ser apresentados pela filial executora do contrato, sem 
prejuízo para a exigência de apresentação dos documentos relativos à sua matriz. 

2.9 - Nos casos de microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparadas, não se exige 
comprovação de regularidade fiscal para fins de habilitação, mas somente para formalização 
da contratação, observadas as seguintes regras: 

2.9.1 - A licitante deverá apresentar, à época da habilitação, todos os documentos exigidos 
para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresentem alguma 
restrição. 

2.9.2 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista, é 
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento 
em que o proponente for declarado vencedor do certame, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

2.9.3 - O prazo a que se refere o item anterior poderá, a critério da Administração Pública, 
ser prorrogado por igual período. 

2.9.4 - Em caso de atraso por parte do órgão competente para emissão de certidões 
comprobatórias de regularidade fiscal, ou trabalhista, a licitante poderá apresentar à 
Administração outro documento que comprove a extinção ou suspensão do crédito 
tributário, respectivamente, nos termos dos arts. 156 e 151 do Código Tributário Nacional, 
acompanhado de prova do protocolo do pedido de certidão. 

2.9.5 - Na hipótese descrita no inciso anterior, a licitante terá o prazo de 10 (dez) dias, 
contado da apresentação dos documentos a que se refere o parágrafo anterior, para 
apresentar a certidão comprobatória de regularidade fiscal ou trabalhista. 
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2.9.6 - O prazo a que se refere o item anterior poderá, a critério da Administração Pública, 
ser prorrogado por igual período, uma única vez, se demonstrado pela licitante a 
impossibilidade de o órgão competente emitir a certidão. 

2.9.7 - A formalização da contratação fica condicionada à regularização da documentação 
comprobatória de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos dos incisos anteriores, sob 
pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções 
legais, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes e com elas 
contratar, observada a ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

3 - HABILITAÇÃO TÉCNICA 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA-PROFISSIONAL 

3.1 - Registro ou inscrição da licitante no Conselho Regional de Engenharia, Agronomia 
(CREA) e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) da região da sede da empresa (art. 
67, V, da Lei 14.133/2021). 

3.1.1 - No caso de Consórcio, todas as empresas devem apresentar o registro no CREA 
ou CAU, considerando os serviços de sua responsabilidade. 

3.2 - Comprovação de que o licitante executou, sem restrição, serviço/obra de características 
semelhantes aos indicados neste Edital, considerando-se as parcelas de maior relevância 
técnico-financeira e quantitativos mínimos definidos adiante, com base na curva ABC de 
serviços. 

3.3 - A comprovação será feita por meio de apresentação de no mínimo 1 (um) Atestado ou 
Certidão de Acerto Técnico certificada pelo CREA/CAU, devidamente assinado e carimbado 
pelo órgão ou entidade pública ou privada declarante. 

3.4 - As características semelhantes para comprovação da capacidade técnico-operacional 
da licitante, na forma do art.67, da Lei Federal nº 14.133/2021, são cumulativamente: 

a) Execução de aço, na quantidade mínima de 9.286,23 Kg; 

b) Execução de concreto, na quantidade mínima de 202,94 m³; 

c) Execução de muro de gabião na quantidade mínima de 269,25 m³; 

d) Execução de piso intertravado na quantidade mínima de 1.387,72 m². 

3.5 - Os atestados devem ser firmados por profissionais, representantes do contratante, que 
possuam habilitação no correspondente Conselho profissional. 

3.6 - No caso de comprovação da capacidade técnico-operacional por meio de Certidão de 
Acervo Técnico, deverá estar expresso em referido documento que o profissional que a detém 
estava à época da execução da obra/serviço vinculado ao licitante, na forma deste Edital. 

3.7 - Deverão constar no atestado de capacidade técnica e/ou CAT os seguintes dados: nome 
do contratante e do contratado, data de início e término dos serviços; local de execução; 
características dos serviços e os quantitativos executados, com a expressa identificação dos 
definidos neste Edital; e informação sobre o bom desempenho dos serviços. 
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3.8 - Poderão ser aceitos atestados parciais, referentes a obras/serviços em andamento, 
desde que o atestado indique expressamente a conclusão da parcela a ser comprovada, para 
fins de capacidade técnico-operacional. 

3.9 - O licitante deverá comprovar sua experiência anterior na execução de todos os serviços 
discriminados. 

3.10 - Será admitido o somatório de atestados, seja para comprovação da experiência anterior 
do licitante na execução de todos os serviços discriminados, seja para o atendimento do 
quantitativo mínimo especificado para cada um deles, desde que cada atestado contenha no 
mínimo 50% do quantitativo exigido. 

3.11 - Os quantitativos mínimos para fins de comprovação da capacidade técnico operacional 
foram estabelecidos em 50% do quantitativo previsto para a contratação, restritos aos itens 
de maior relevância técnico-financeira. 

3.12 - Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou 
da filial da empresa licitante. 

3.13 - Em caso de apresentação por licitante de atestado de desempenho anterior emitido em 
favor de consórcio do qual tenha feito parte, observar-se-á o disposto no art. 67, §§ 10 e 11, 
da Lei 14.133/2021. 

3.14 - O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram 
prestados os serviços, entre outros documentos. 

CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL 

3.15 - Comprovação de que o licitante possui em seu quadro permanente profissional 
devidamente reconhecido pelo Conselho Regional de Engenharia, Agronomia (CREA)/ 
Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), de nível superior, e que seja detentor de no 
mínimo 1 (uma) Certidão de Acervo Técnico por execução de serviços/obras de 
características semelhantes aos indicados nos subitens descritos a seguir. 

3.15.1 - As características semelhantes para comprovação da capacidade técnico- 
operacional, na forma do art. 67, da Lei Federal nº 14.133/2021, são cumulativamente: 

a) Execução de aço, na quantidade mínima de 9.286,23 Kg; 

b) Execução de concreto, na quantidade mínima de 202,94 m³; 

c) Execução de muro de gabião na quantidade mínima de 269,25 m³; 

d) Execução de piso intertravado na quantidade mínima de 1.387,72 m². 

3.15.2 - Além da capacidade técnico-profissional supracitada, deverá a contratada indicar 
um Engenheiro Agrônomo/Engenheiro Florestal responsável técnico, que deverá 
comprovar capacidade técnica em: 

a) Paisagismo (inclusive plantio de árvores e forrações), correlatos aos especificados 
neste Termo de Referência e Memorial Descritivo. 
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3.15.2.1 - Exigência de profissional Engenheiro Agrônomo ou Florestal, devido ao fato 
de o macro item de Paisagismo corresponder a aproximadamente 10% do valor da 
planilha orçamentária. 

3.16 - Deverão constar no(s) atestado(s) de capacidade técnica ou CAT os seguintes dados: 
nome do contratante e do contratado, data de início e término dos serviços; local de execução; 
características dos serviços e os quantitativos executados, com a expressa identificação dos 
definidos neste Edital; e informação sobre o bom desempenho dos serviços. 

3.17 - Havendo exigência legal, os atestados devem ser firmados por profissionais, 
representantes da licitante, que possuam habilitação no correspondente Conselho 
profissional. 

3.18 - Os profissionais indicados pelo Licitante para fins de comprovação da capacidade 
técnico-profissional deverão pertencer ao quadro permanente do Licitante. Entende-se como 
pertencente ao quadro permanente o profissional vinculado por relação jurídica comprovada 
por qualquer destas formas: 

Sócio: Contrato Social devidamente registrado no órgão competente; 

Diretor: cópia do Contrato Social, em se tratando de firma individual ou limitada ou cópia 
da ata de eleição devidamente publicada, em sendo sociedade anônima; 

Empregado: cópia atualizada da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS ou 
Contrato de Trabalho em vigor; 

Responsável Técnico: cópia da Certidão expedida pelo Conselho de Classe competente 
da Sede ou Filial do Licitante onde consta o registro do profissional como Responsável 
Técnico, ou a apresentação de um dos seguintes documentos: 

a) Ficha de registro do empregado - RE, registrada no Ministério do Trabalho; ou  

b) Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, em nome do profissional; ou  

c) Contrato Social ou último aditivo se houver; ou  

d) Contrato de prestação de serviço futuro, sem vínculo empregatício. 

Profissional contratado: Contrato de prestação de serviço ou Declaração de prestação 
de serviço futuro. O contrato de prestação de serviços que se refira à obrigação futura 
do profissional em responder tecnicamente pelo licitante deverá especificar sua 
vinculação à execução integral da obra/serviço objeto desta licitação. 

3.19 - O profissional indicado pelo licitante para fins de comprovação da capacidade técnico-
profissional deverá acompanhar a execução dos serviços, admitindo-se sua substituição por 
profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovado pelo gestor do 
contrato e ratificada pelo seu superior. Para essa substituição, a qualificação técnica do 
profissional substituto deverá atender as mesmas exigências deste Edital. 

3.20 - Será admitido o somatório de atestados para comprovação da experiência anterior do 
Responsável Técnico, podendo inclusive indicar mais de um Responsável Técnico, na 
execução de todos os serviços discriminados. 

3.21 - No caso de duas ou mais licitantes indicarem um mesmo profissional como responsável 
técnico todas serão inabilitadas. 
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3.22 - Declaração do licitante de que no início da execução do contrato terá em seu quadro 
permanente profissionais de Segurança do Trabalho nos termos da NR-04 do SESMT. 

APRESENTAR TODAS AS DECLARAÇÕES, OBSERVANDO OS MODELOS E 
ORIENTAÇÕES DO EDITAL 

3.23 - Declaração do(s) Responsável(eis) Técnico(s) aceitando a sua indicação realizada pela 
licitante. 

3.24 - Declaração formal emitida pelo Licitante de que os equipamentos necessários para 
execução da Obra/Serviço de que trata o objeto desta licitação estarão disponíveis e em 
perfeitas condições de uso por ocasião de sua utilização, conforme modelo deste edital, em 
atenção ao disposto no Termo de Referência. 

3.25 - Declaração do responsável pela empresa que atesta cumprir as normas de segurança 
e medicina do trabalho (Normas Regulamentadoras – NR) se comprometendo a instruir os 
empregados, através de ordens de serviço, quanto às precauções a tomar no sentindo de 
evitar acidentes do trabalho ou doenças ocupacionais 

3.26 - Declaração de Responsabilidade Ambiental - O Licitante deverá apresentar sua 
Declaração de Responsabilidade Ambiental destacando que: 

a) Conhece a legislação ambiental brasileira e do Estado do Espírito Santo, aplicáveis 
às obras rodoviárias, bem como as Diretrizes e Normas do DER-ES e do DNIT, quando 
aplicáveis, e que:  

b) Ratifica que tomou ciência das legislações que dispõe sobre as sanções penais e 
administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, inclusive 
que: "o preposto, dentre outros, de pessoa jurídica que, sabendo da conduta criminosa 
de outrem, deixar de impedir a sua prática, quando podia agir para evitá-la, sobre esse 
incidirá as penas cabíveis"; 

c) Se responsabiliza pela contratação de pessoal qualificado para o atendimento às 
questões ambientais de sua responsabilidade, bem como pela elaboração dos relatórios 
e documentações relativas aos licenciamentos ambientais que lhe couberem, sem 
custos adicionais para a Contratante;  

d) Se responsabiliza pela obtenção do licenciamento das áreas de apoio e pelo efetivo 
atendimento às Licenças e Autorizações Ambientais, assumindo as condições de 
validade das mesmas sem custos adicionais para o Contratante; 

e) Assume toda a responsabilidade pela execução das obras, sinalização provisória e 
dos serviços provisórios e permanentes de proteção ambiental, constantes ou não do 
projeto, acompanhadas pela Fiscalização; 

f) Assume toda a execução e custos inerentes ao licenciamento, à conservação, 
manutenção e monitoramento ambiental das instalações, canteiros de obras, usinas e 
caminhos de serviço; 

g) Assume, sem repasse para a SETUR, toda a responsabilidade por danos e ônus, 
inclusive os pagamentos de multas que venham a ser associados aos serviços 
contratados, motivados pelo não cumprimento dos dispositivos legais ou normativos 
previstos; 
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h) Assume o compromisso de permitir a fiscalização ambiental, conforme previsto no 
Parágrafo 30 do Artigo 21 do Decreto Federal 99.274/90; 

i) Assume o compromisso de manutenção de arquivo próprio para reunir toda a 
documentação referente às questões ambientais de sua responsabilidade, de forma a 
garantir subsídios a eventuais demandas e garantir material informativo para 
apresentação aos órgãos ambientais e a SETUR, se necessário; 

j) Responsabiliza-se por solicitar as autorizações de supressão florestal, junto ao 
Instituto de Defesa Agropecuária e Florestal do Estado do Espírito Santo – IDAF, para 
as supressões necessárias às intervenções a serem realizadas, bem como pelas 
condições nelas estabelecidas; 

k) Tomou conhecimento de que todas as licenças ou autorizações ambientais, bem 
como condicionantes impostas às mesmas, de responsabilidade da Empresa, também 
serão objeto da Fiscalização Ambiental a ser realizada pela Contratante. 

4 - HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

4.1 - Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede 
do licitante, caso se trate de sociedade simples ou de pessoa física, desde que admitida a sua 
participação na licitação; 

4.2 - Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, para 
as demais pessoas jurídicas; 

4.3 - Caso a licitante se encontre em processo de recuperação judicial ou extrajudicial, 
deverá apresentar certidão emitida pela instância judicial competente certificando que a 
interessada está apta econômica e financeiramente a participar da licitação, além de cumprir 
todos os demais requisitos de habilitação exigidos por este Edital. 

4.4 - Balanço Patrimonial (BP) e Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) dos 2 
(dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

4.4.1 - Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 
superiores a 1 (um): 

𝐼𝐿𝐺 =  
𝐴𝑇𝐼𝑉𝑂 𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸 (𝐴𝐶) + 𝑅𝐸𝐴𝐿𝐼𝑍Á𝑉𝐸𝐿 𝐴 𝐿𝑂𝑁𝐺𝑂 𝑃𝑅𝐴𝑍𝑂 (𝑅𝐿𝑃)

𝑃𝐴𝑆𝑆𝐼𝑉𝑂 𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸 (𝑃𝐶) + 𝑃𝐴𝑆𝑆𝐼𝑉𝑂 𝑁Ã𝑂 𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸 (𝑃𝑁𝐶)
 

 

𝐼𝑆𝐺 =   
𝐴𝑇𝐼𝑉𝑂 𝑇𝑂𝑇𝐴𝐿 (𝐴𝑇)

𝑃𝐴𝑆𝑆𝐼𝑉𝑂 𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸 (𝑃𝐶) + 𝑃𝐴𝑆𝑆𝐼𝑉𝑂 𝑁Ã𝑂 𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸  (𝑃𝑁𝐶)
 

 

𝐼𝐿𝐶 =  
𝐴𝑇𝐼𝑉𝑂 𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸 (𝐴𝐶)

𝑃𝐴𝑆𝑆𝐼𝑉𝑂 𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸 (𝑃𝐶)
 

4.4.2 - Patrimônio Líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação. 

4.5 - Os documentos referidos acima (BP e DRE) serão os já exigíveis na forma da lei, com 
base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração 
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Contábil Digital (ECD) ao SPED ou, se a empresa não estiver obrigada ao SPED, observando 
a data de exigibilidade do art. 1.078, I, do Código Civil. 

4.6 - Declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 
licitante, demonstrando o atendimento dos índices e coeficientes para cada exercício a que 
se referem as demonstrações contábeis, bem como demonstrando o patrimônio líquido 
mínimo exigido no último exercício. 

4.7 - Declaração do licitante (art. 69, § 3º, da Lei 14.133/2021), indicando a relação de 
compromissos assumidos que importem em diminuição de sua capacidade econômico-
financeira, especialmente das obras contratadas em execução ou paralisadas, demonstrando 
que o Patrimônio Líquido do licitante é igual ou superior a 1/12 (um doze avos) do valor total 
dos contratos firmados (considerando-se o saldo a executar pendente, excluindo-se as 
parcelas já executadas) pelo licitante com entidades públicas e privadas, vigentes na data da 
sessão pública de abertura desta licitação. 

4.7.1 - A declaração deverá ser analisada em relação à receita bruta apresentada na 
Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), relativa ao último exercício social; e 

4.7.2 - Caso a diferença entre a declaração e a receita bruta apresentada na Demonstração 
do Resultado do Exercício (DRE) apresentada seja superior a 10% (dez por cento), para 
mais ou para menos, o licitante deverá apresentar justificativas para tal diferença. 

4.8 - As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. 

4.9 - Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

4.10 - No caso de consórcio, se admitida a sua participação no edital, deverá haver a 
demonstração, por cada consorciado, do atendimento aos índices contábeis definidos neste 
Edital. 

4.11 - Os valores constantes do Balanço poderão ser atualizados pelos licitantes, para a data-
base do orçamento, estimado pelo Índice Geral de Preços (IGP-DI) da Fundação Getúlio 
Vargas, para fins de cálculo do Patrimônio Líquido mínimo. 
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ANEXO III – MODELOS DO EDITAL 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DOS LOCAIS E 
CONDIÇÕES 

 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 90002/2025 

 

Declaramos que temos pleno conhecimento dos locais e das condições em que deverá ser 
executada os serviços de __________________, conforme estipulado no edital 
Nº___/________, reconhecendo ainda que tal circunstância retira-nos a possibilidade de 
qualquer alegação futura de necessidade de adequação de objeto e/ou recomposição 
(reequilíbrio, revisão ou repactuação) de preços quanto ao aqui declarado. 

Declaro ainda conhecer o teor dos Documentos, Normas e Instruções de Serviços do ÓRGÃO 
LICITANTE, que regem a execução do futuro contrato 

Nome do Município /UF, ____ de __________ de 2025. 

 

__________________________________________ 

EMPRESA LICITANTE/CNPJ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

CPF DO REPRESENTANTE LEGAL: 
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CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

Ao .... 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 90002/2025 

Apresentamos nossa proposta para execução dos serviços de .........................  

Nosso preço para execução dos serviços é de R$ …....., o qual alcançamos após a aplicação 
do desconto de XX,XX% (___________________), conforme descrito em nosso orçamento, 
para execução em ….... (….......) dias consecutivos, conforme descrito em nosso orçamento. 

Declaramos que em nossa proposta estão incluídos todas as despesas, inclusive aquelas 
relativas a taxas, tributos, encargos sociais, ensaios, testes e demais provas exigidas por 
normas técnicas oficiais, que possam influir direta ou indiretamente no custo de execução dos 
serviços, além de compreender a integralidade dos custos de direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, normas infralegais, nas 
convenções coletivas e nos termos de ajuste de conduta vigentes, e, ainda, as despesas 
relativas à mobilização e desmobilização de pessoal, máquinas e equipamentos, sem que nos 
caiba, em qualquer caso, direito regressivo em relação a Administração Pública. 

Na execução dos serviços, observaremos rigorosamente as especificações das normas 
técnicas brasileiras ou qualquer outra norma que garanta a qualidade igual ou superior, bem 
como as recomendações e instruções do Órgão de Fiscalização, assumindo, desde já, a 
integral responsabilidade pela perfeita realização dos trabalhos, de conformidade com as 
diretrizes. 

Informamos que o prazo de validade de nossa PROPOSTA DE PREÇOS é de ___ 
(_________) dias corridos, a contar da data de abertura da licitação. 

O Regime Tributário a que estamos sujeitos é o de ______(Lucro Real ou Lucro Presumido). 

Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o 
Contrato no prazo determinado no documento de convocação, indicando para esse fim o Sr. 
….........., Carteira de Identidade nº. …......... expedida em …./..../......, Órgão Expedidor 
…............, e CPF nº …........, como representante desta Empresa. 

Finalizando, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à 
licitação em causa e nossa plena concordância com as condições estabelecidas no Edital da 
licitação e seus anexos. 

Xxxxxxxxx/xx, xxx de xxxxx de 2025 
____________________________________ 
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

FIRMA LICITANTE – CNPJ 
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MINUTA DE CARTA DE FIANÇA BANCÁRIA PARA GARANTIA DO 
CONTRATO 

 

Ao... (ente ou órgão licitante) 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

 

Carta de Fiança - R$ ............................... 

Pela presente, o Banco ..................................., com sede à 
Rua ...................................................................................., da Cidade 
de .................................., do Estado ................................, por seus representantes infra-
assinados, se declara fiador e principal pagador da 
Empresa................................................................................., sediada à 
Rua....................................................................................... da Cidade............................ do 
Estado ....................................., até o limite de R$ ......................... 
(......................................................), para efeito de garantia de proposta e para a execução do 
Contrato de Empreitada nº        /      , objeto do Edital de           nº      

Este Banco se obriga, obedecido o limite acima especificado, a atender, dentro de 24 (vinte e 
quatro) horas, as requisições de qualquer pagamento coberto pela caução, desde que 
exigidas pela Administração contratante, sem qualquer reclamação, retenção ou, ainda, 
embargo ou interposição de recurso administrativo ou judicial com respeito a Administração 
contratante. 

Obriga-se ainda este Banco ao pagamento de despesas judiciais ou não, na hipótese de ser 
esse Estado compelido a ingressar em juízo para demandar o cumprimento de qualquer 
obrigação assumida por nossa afiançada. 

Declaramos, outrossim, que só será retratável a fiança, na hipótese de a afiançada depositar 
ou pagar o valor da caução garantida na presente Carta de Fiança Bancária ou por nova carta 
de fiança, que seja aceita por esse Departamento. 

Atestamos que a presente fiança está devidamente contabilizada no Livro nº ....... ou outro 
registro usado por este Banco e, por isso, é boa, firme e valiosa, satisfazendo, além disso, as 
determinações do Banco Central do Brasil ou das autoridades monetárias no país de origem. 

Os signatários desta estão regularmente autorizados a prestar fianças desta natureza, por 
força do disposto no Artigo ........ dos Estatutos do Banco, publicado no Diário Oficial em ........ 
do ano ............, tendo sido eleitos (ou designados) pela Assembleia ....................., realizada 
em ........... 

A presente fiança vigorará por um prazo máximo de 60 (sessenta) dias após a emissão do 
Termo de Recebimento Definitivo das Obras pela Administração contratante. 

Xxxxxxxxx/xx, ........  de .............................. de 202...... 

Banco .....................................................
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MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 

 

PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE 

Ao (ente ou órgão licitante) 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

 

Ref.: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 90002/2025 

 

Prezados, 

Em cumprimento aos ditames editalícios utilizamo-nos do presente para submeter à apreciação 
de V.Sas. os documentos abaixo discriminados, necessários para a licitação referenciada: 

(DESCREVER OS DOCUMENTOS) 

Declaramos não possuir em nosso quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendizes, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso 
XXXIII do art. 7º da Constituição Federal (Emenda Constitucional nº 20, de 1998). 

Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o 
Contrato no prazo determinado no documento de convocação, indicando para esse fim o 
Sr.___________________, Carteira de Identidade nº. ___________ expedida em __/__/____, 
Órgão Expedidor ____________, e CPF nº ________, Fone (___) ________, E-mail: 
______________ como representante desta Empresa. 

 

Atenciosamente, 
 
__________, ___ de ________________ de _____. 
 
____________________________________________ 
FIRMA LICITANTE – CNPJ 
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
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DEMONSTRATIVO DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
 
 
OBRA: 
 

 
Nº. DO EDITAL: 
DATA BASE DA LICITAÇÃO: 
EXTENSÃO: 
 

 
EMPRESA: 
LOTE: 
PRAZO: 
 

 
AC = ATIVO 
CIRCULANTE 
RLP = REALIZÁVEL A 
LONGO PRAZO 
PC = PASSIVO 
CIRCULANTE 
PNC = PASSIVO NÃO 
CIRCULANTE 
AT = ATIVO TOTAL 
 
AC = 
RLP = 
PC = 
PNC = 
AT = 
 
 
 
 
 
 

 
(Apresentar todas fórmulas e contas detalhadas neste quadro) 
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DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE 

 

LOCAL E DATA 

 

Ao (ÓRGÃO OU ENTE LICITANTE) 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 90002/2025 

 

Prezados Senhores, 

 

Pela presente, declaramos, sob as penalidades legais, a inexistência de fato impeditivo a nossa 
habilitação para o edital em referência. 

 

Atenciosamente, 

 

 

Nome e assinatura do representante legal da proponente 
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MODELO DE TERMO DE COMPROMISSO 

 

LOCAL E DATA 

 

Ao 

(órgão ou ente licitante) 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

 

 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 90002/2025 

 

 

Eu, (nome do profissional) …..........., portador da carteira do CREA/CAU n.º ….........., declaro 
estar ciente e de acordo com a minha indicação pela empresa (razão social) para integrar a 
equipe técnica que se responsabilizará pela execução dos trabalhos objeto da licitação em 
referência. 

 

  

_________________, ___ de _______ de _____. 

 

 

1) Nome e assinatura do profissional responsável técnico do licitante 

 

2) Empresa (representante legal/nome/cargo e assinatura) 
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DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE EQUIPAMENTOS  

E SEGURANÇA DO TRABALHO 

 

Ao (órgão ou ente licitante) 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 90002/2025 

 

A empresa............................., inscrita no CNPJ sob o n.º ......................., com sede 
na ....................................., por seu representante legal abaixo identificado, DECLARA para os 
fins de direito e sob as penas da lei, que os equipamentos necessários para a execução das 
OBRAS e/ou dos SERVIÇOS DE ENGENHARIA objeto dessa licitação estarão disponíveis e em 
perfeitas condições de uso quando da sua contratação, de tal modo a não comprometer o bom 
andamento dos serviços a serem executados. 

 

Declaro ainda que no início da execução do contrato teremos no quadro permanente 
profissionais de Segurança do Trabalho, nos termos da NR-04 do SESMT. 

  

 

Nome do Município/UF, ____ de __________ de ______. 

 

______________________________________________ 

Identificação e Assinatura do Responsável do Licitante 

 

 

 

 

 

 

 

 

20
25

-C
D

V
JG

F
 -

 E
-D

O
C

S
 -

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 O

R
IG

IN
A

L 
   

21
/0

8/
20

25
 1

5:
23

   
 P

Á
G

IN
A

 6
7 

/ 1
00



 

Av. Marechal Mascarenhas de Moraes, nº 705, 
Forte São João, Vitória – ES, CEP: 29.017-010 

www.turismo.es.gov.br 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE GARANTIA DE PARTICIPAÇÃO E DO 
CONTRATO 

 

PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE 

 

Ao 

(ÓRGÃO OU ENTE LICITANTE) 

 

Ref.: EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÕNICA Nº 90002/2025 

 

 Prezados Senhores: 

 

 

(nome da empresa), CNPJ nº …………………., com sede à 
Rua ...................................................................................., da Cidade de .................................., 
do Estado ................................, para a habilitação a (tipo da licitação) nº xxxxxxx/202X, e em 
cumprimento ao disposto no Edital, vem declarar a modalidade da garantia a ser escolhida será: 
(01 – Caução em dinheiro, 02 – Caução Título da Dívida Pública, 03 – Fiança Bancária ou 04 – 
Seguro Garantia). 

 

 

................., ........  de .............................. de 202X. 

 
 
____________________________________________ 
LICITANTE/CNPJ 
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
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MODELO DE TERMO DE COMPROMISSO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
E DE CESSÃO DE DIREITOS AUTORAIS PATRIMONIAIS 

 

Em conformidade com o disposto no Edital, declaramos que executaremos os serviços objeto 
desta licitação a serviço da [RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA LICITANTE], inscrita no CNPJ / MF 
sob o nº......................... 

 

Outrossim, declaramos que, em obediência ao artigo 93 da Lei 14.133/2021, cedemos ao 
(ÓRGÃO OU ENTE LICITANTE), por este Instrumento, sem qualquer ônus adicional, todos os 
direitos autorais de natureza patrimonial referentes aos serviços que viermos a realizar no âmbito 
do contrato decorrente desta licitação, incluindo os direitos de divulgação em qualquer tipo de 
mídia, existente ou que venha a existir, desde que, na divulgação, conste o crédito aos 
profissionais responsáveis pela elaboração dos mesmos. 

 

Declaramos, também, estarmos de acordo com as seguintes prerrogativas do (ÓRGÃO OU 
ENTE LICITANTE) em relação aos citados serviços: 

1 – O (ÓRGÃO OU ENTE LICITANTE) poderá proceder quaisquer alterações que considerar 
necessárias, a seu exclusivo critério, nos nossos planos ou projetos, a qualquer tempo, sem ônus 
adicional, independentemente de autorização específica, na forma prevista no artigo 29 da Lei 
n° 9.610/1998 c/c o artigo 18 da Lei 5.194/1966 e o artigo 16 da Lei 12.378/2010. 

2 – O (ÓRGÃO OU ENTE LICITANTE) poderá indicar ou anunciar o(s) nome(s) do(s) autor(es) 
dos planos ou projetos da forma que considerar mais adequada, na divulgação do 
empreendimento ou dos planos ou projetos, em cada evento deste tipo, ou mesmo não indicá-
los ou anunciá-los se houver limitação de espaço ou tempo na mídia de divulgação, inclusive nas 
hipóteses de alteração dos planos ou projetos e de elaboração de planos ou projetos derivados 
– estes, conforme conceito da Lei 9.610/1998, artigo 5º, inciso VIII, alínea “g”. 

3 – O (ÓRGÃO OU ENTE LICITANTE) poderá reutilizar os planos ou projetos originais para 
outras áreas ou localidades além daquela para a qual foram originalmente feitos, com as 
adaptações técnicas que considerar necessárias, sendo que o (ÓRGÃO OU ENTE LICITANTE) 
não nos remunerará por essa reutilização. 

 

Declaramos, ainda, que faremos constar em todos os documentos que venham a compor os 
planos ou projetos, ou em parte deles, a critério do (ÓRGÃO OU ENTE LICITANTE): 

O teor da cessão de direitos autorais e autorizações desta cláusula e, com destaque, a inscrição 
“PROPRIEDADE DO (ÓRGÃO OU ENTE LICITANTE)”; e 

Se for o caso, os nomes de títulos e registros profissionais dos autores dos estudos anteriores 
aos planos ou projetos objeto do contrato, se tais estudos definirem a concepção dos trabalhos 
a serem feitos pela CONTRATADA, sejam tais autores empregados do (ÓRGÃO OU ENTE 
LICITANTE) ou não. 
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Finalmente, comprometemo-nos a não fazer o aproveitamento substancial dos nossos projetos 
em outros projetos que venhamos a elaborar, de modo a preservar a originalidade das obras. 

_________________, ___ de _______ de _____. 

 

___________________________________ 

[NOME COMPLETO DO PROFISSIONAL] 

[IDENTIDADE] – [CPF / MF]
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DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE AMBIENTAL 

 

A empresa contratada se obriga a cumprir, para fins de responsabilidade ambiental:  

 

(i) A legislação ambiental brasileira e do Estado do Espírito Santo, aplicáveis aos serviços 
objeto do contrato, bem como as Diretrizes e Normas do DER-ES e do DNIT, quando 
aplicáveis; 

(ii) As legislações que dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de 
condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, em especial: "o preposto, dentre outros, de 
pessoa jurídica que, sabendo da conduta criminosa de outrem, deixar de impedir a sua prática, 
quando podia agir para evitá-Ia, sobre esse incidirá as penas cabíveis";  

(iii) Contratação de pessoal qualificado para o atendimento às questões ambientais de sua 
responsabilidade, bem como para elaboração dos relatórios e documentações relativas aos 
licenciamentos ambientais que lhe couberem, sem custos adicionais para o Contratante; 

(iv) Obtenção e efetivo atendimento às Licenças e Autorizações Ambientais de sua 
responsabilidade nos serviços, assumindo as condições de validade sem custos adicionais 
para o Contratante;  

(v) Obtenção do registro de exploração de jazidas, pedreiras, usinas de solos, de asfalto e de 
britagem e suas licenças ambientais, e demais requisitos necessários à regularização dos 
serviços e ações previstas contratualmente, junto aos órgãos nos níveis Federal, Estadual e 
Municipal (DNPM, lEMA, IPHAN, FUNAI, DPU, e outros órgãos ambientais), quando 
necessários;  

(vi) Execução das obras e dos serviços provisórios e permanentes de proteção ambiental, 
constantes ou não do projeto, acompanhadas pela Fiscalização;  

(vii) Execução e custos inerentes ao licenciamento, à conservação, manutenção e 
monitoramento ambiental das instalações, canteiros de obras, britagem, usinas e caminhos 
de serviço;  

(viii) Sem repasse para a Administração contratante, toda a responsabilidade por danos e 
ônus, inclusive os pagamentos de multas que venham a ser associados aos serviços 
contratados, motivados pelo não cumprimento dos dispositivos legais ou normativos previstos;  

(ix) Compromisso de permitir a fiscalização ambiental, conforme previsto no Parágrafo 30 do 
Artigo 21 do Decreto Federal 99.274/90;  

(x) Compromisso de manutenção de arquivo próprio para reunir toda a documentação 
referente às questões ambientais de sua responsabilidade, de forma a garantir subsídios a 
eventuais demandas e material informativo para apresentação aos órgãos ambientais e a 
Administração contratante, se necessário;  

(xi) Solicitar as autorizações de supressão florestal junto ao Instituto de Defesa Agropecuária 
e Florestal do Estado do Espírito Santo - IDAF para as supressões necessárias às 
intervenções a serem realizadas, bem como pelas condições nelas estabelecidas;  
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(xii) Pagamentos das medições somente serão realizados se não houver Comunicado de Não 
Conformidade Ambiental -CNCA para a obra/serviço, conforme estabelecido na Norma DER-
ES CR 006/2009 NR (Fiscalização Ambiental de Obras e Serviços de Engenharia e 
Atendimento de Condicionantes Ambientais); 

(xiii) Fiscalização dos aspectos ambientais dos serviços será realizada pela Gerência de Meio 
Ambiente do DER-ES, conforme estabelecido nas Normas DER-ES CR 006/2009 
(Fiscalização Ambiental de Obras e Serviços de Engenharia e Atendimento de Condicionantes 
Ambientais) e CR 007/2010 (Controle Ambiental de Obras e Serviços), anexos deste edital. 

(xiv) As licenças ou autorizações ambientais, bem como condicionantes impostas às mesmas, 
de responsabilidade da Empresa, também serão objeto da Fiscalização Ambiental a ser 
realizada pela Contratante.  

 

 

Nome do Município /UF, ____ de __________ de ______. 

 

 

_______________________________________________ 

Assinatura do Responsável da Empresa 
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ANEXO IV – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

 
Contrato nº __/_____  
Concorrência nº 90002/2025 
Processo nº 2025-N1524 
ID CidadES nº _______ 

 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, POR 
INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DO 
TURISMO E A EMPRESA 
___________________________ PARA A 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA A CONSTRUÇÃO DA PRAÇA TORII, NO 
MUNICÍPIO DE IBIRAÇU/ES. 

 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, por intermédio da Secretaria de Estado do Turismo, 
adiante denominada CONTRATANTE, inscrita no CNPJ sob o nº 08.750.791/0001-89, com 
sede na Avenida Marechal Mascarenhas de Moraes, n° 705, Forte São João, Centro, 
Vitória/ES, CEP: 29.017-010, representada legalmente pelo Subsecretário de Estado de 
Gestão Administrativa, nomeado pelo Decreto nº 301-S, de 12 de fevereiro de 2025, publicada 
no DIO de 13 de fevereiro de 2025, delegação à Portaria Nº 024-S de 27 de fevereiro de 2025, 
publicada no DIO de 28 de fevereiro de 2025, Matrícula Funcional nº 5065542, o Sr. Ronaldo 
Dias Junior, e a empresa _________, doravante denominada CONTRATADA, com sede 
_________(endereço completo)______, inscrita no CNPJ sob o nº ___________, neste ato 
representado(a) por ato representada por __________(condição jurídica do 
representante)___________, o Sr. ___________(nome, nacionalidade, estado civil, 
profissão)___________, ajustam o presente CONTRATO, nos termos da Lei 14.133/2021 e 
Decreto Estadual nº 5.545-R/2023, de acordo com os termos do processo acima mencionado, 
parte integrante deste instrumento independente de transcrição, juntamente com a Proposta 
apresentada pela CONTRATADA, ficando, porém, ressalvadas como não transcritas as 
condições nela estipuladas que contrariem as disposições deste CONTRATO, que se regerá 
pelas Cláusulas Seguintes. 

1 - CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

1.1 - O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA CONSTRUÇÃO DA PRAÇA TORII, NO MUNICÍPIO DE 
IBIRAÇU/ES, conforme condições, quantidades, exigências e especificações discriminadas 
nos projetos e estabelecidas neste Edital, seus anexos e na proposta da CONTRATADA. 

1.2 - Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital de Concorrência Eletrônica e seus anexos, 
identificado no preâmbulo acima, e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3 - A obra/serviço será administrada pela CONTRATADA, que assumirá integralmente a 
responsabilidade pela sua execução, ficando sujeita à fiscalização do CONTRATANTE 
durante todas as fases e etapas do trabalho. 

2 - CLÁUSULA SEGUNDA: DO REGIME DE EXECUÇÃO 
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2.1 - Os serviços objeto deste Contrato serão executados pelo regime de empreitada por 
preço unitário. 

3 - CLÁUSULA TERCEIRA: DO VALOR DO CONTRATO E DO REAJUSTAMENTO  

3.1 - O valor total da contratação é de R$ ............ (...............). 

3.1.1 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de 
licenciamento, administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação. 

3.2 - O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA os serviços contratados e efetivamente 
executados, na forma constante da Planilha Orçamentária (CRITÉRIO DE PAGAMENTO) 
apresentada pela CONTRATADA e que, independente de transcrição, passa a fazer parte 
integrante do presente Contrato. 

3.3 - O reequilíbrio econômico e financeiro, em qualquer de suas espécies, em especial o 
reajuste e a repactuação, observará, conforme a natureza do objeto contratual, as regras 
previstas nos arts. 45 a 53 do Decreto Estadual nº 5545-R/2023 e na Lei 14.133/2021, 
inclusive quanto à renúncia irretratável por ausência de requerimento formal durante a 
vigência do contrato e antes de eventual prorrogação (art. 46 do Decreto).  

3.4 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
considerando a data-base do orçamento elaborado pela Administração, qual seja: 
fevereiro/2025. 

3.5 - Após o interregno de um ano, mediante pedido do contratado, os preços iniciais poderão 
ser reajustados, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 
da anualidade, com base na seguinte fórmula:  

R = I1 - Io x V 

     Io 

em que: 

R = Valor do Reajustamento procurado. 

Io = É o Índice Setorial de Reajustamento de Obras Rodoviárias do DNIT-FGV (conforme 
atividade no orçamento sintético) do mês da data-base do orçamento elaborado pela 
Administração contratante. 

I1 = É o Índice Setorial de Reajustamento de Obras Rodoviárias do DNIT-FGV (conforme 
atividade no orçamento sintético) referente ao mês que a contratada fará jus ao reajuste. 

V = Valor a ser reajustado. 

3.6 - O reajuste será efetuado por meio de simples apostilamento. 

3.7 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

20
25

-C
D

V
JG

F
 -

 E
-D

O
C

S
 -

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 O

R
IG

IN
A

L 
   

21
/0

8/
20

25
 1

5:
23

   
 P

Á
G

IN
A

 7
4 

/ 1
00



 

Av. Marechal Mascarenhas de Moraes, nº 705, 
Forte São João, Vitória – ES, CEP: 29.017-010 

www.turismo.es.gov.br 

3.8 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. Na ausência de previsão 
legal quanto ao índice substituto, será adotado o novo índice definido para a Administração 
Estadual na contratação de serviços semelhantes. 

3.9 - Os reajustes não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a 
manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso 
II, alínea “d”, da Lei 14.133/2021. 

3.10 - Os atrasos na execução do objeto segundo os prazos estabelecidos no contrato não 
poderão ensejar o reajuste de preços, caso sejam atribuíveis à CONTRATADA, conforme 
apurado em procedimento próprio, assegurada ampla defesa e contraditório, podendo, ainda, 
nesta hipótese, resultar na aplicação das penalidades previstas no contrato. 

3.11 - A análise de eventual pedido de revisão do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, considerará: 

3.12 - Sempre que atendidas as condições do Contrato e mantidas as disposições da 
MATRIZ DE RISCO, considera-se mantido seu equilíbrio econômico-financeiro. A Contratada 
somente poderá solicitar a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro nas hipóteses 
excluídas de sua responsabilidade na MATRIZ DE RISCO. 

3.12.1 - Constitui motivo de força maior ou caso fortuito, para justificativa de atraso ou falta 
cometida por qualquer uma ou ambas as partes aos termos do presente Instrumento, os 
fatos cujos efeitos não sejam possíveis de evitar ou impedir, nos termos do parágrafo único 
do artigo 393 do Código Civil, desde que essas causas afetem, diretamente, as 
obras/serviços contratados; 

3.12.2 - Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos dotados 
de previsibilidade, cujo caráter possibilite à parte interessada a sua aferição ao tempo da 
formulação/aceitação da proposta, bem como aqueles decorrentes exclusivamente da 
variação inflacionária, uma vez que inseridos, estes últimos, na hipótese de reajustamento. 

3.12.3 - Não será concedida a revisão também nos seguintes casos: 

3.12.3.1 - Ausente a elevação de encargos alegada pela parte interessada; 

3.12.3.2 - O evento imputado como causa de desequilíbrio houver ocorrido antes da 
formulação da proposta definitiva ou após a finalização do prazo de execução do 
contrato; 

3.12.3.3 - Ausente o nexo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos 
encargos atribuídos à parte interessada; 

3.12.3.4 - A parte interessada houver incorrido em culpa pela majoração de seus 
próprios encargos, incluindo-se, nesse âmbito, a previsibilidade da ocorrência do 
evento; 

3.12.3.5 - Houver alteração do regime jurídico-tributário da CONTRATADA, ressalvada 
a hipótese de superveniente determinação legal. 

3.12.3.6 - Divergências entre a composição de custos unitários da proposta da 
CONTRATADA com os serviços definidos na Planilha, no Projeto e normas técnicas 
vigentes. 
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3.13 - Os casos omissos serão objeto de análise acurada e criteriosa, lastreadas em 
elementos técnicos, por intermédio de processo administrativo para apurar o caso concreto. 

3.14 - A revisão será formalizada por meio de Termo Aditivo, precedida de análise da 
Procuradoria-Geral do Estado. 

4 - CLÁUSULA QUARTA: DO FATURAMENTO  

4.1 - A CONTRATADA deverá elaborar Relatório Mensal de Andamento das Atividades, com 
a indicação da parcela do cronograma físico-financeiro adimplida e, por conseguinte, a 
solicitação de medição desta parcela. 

4.1.1 - O Relatório Mensal de Andamento das Atividades deverá conter: 

a) Indicação de mês e ano de referência; 

b) Gráfico com a demonstração do andamento da obra previsto (linha de base) versus 
realizado; 

c) Principais atividades previstas para o mês, contendo, no mínimo, aquelas que foram 
apresentadas no caminho crítico e as atividades efetivamente realizadas; 

d) Ensaios realizados e seus resultados; 

e) Eventuais justificativas para os atrasos (caso existam) nas atividades que 
impactaram o caminho crítico; 

f) Relação da equipe utilizada no período (nominando o pessoal, a sua função e a sua 
relação com a empresa por atividade) e dos técnicos do CONTRATANTE no 
acompanhamento dos serviços; 

g) Correspondências expedidas e recebidas e diários de obra preenchidos; 

h) As atividades previstas para os três meses subsequentes, evidenciando mês a mês, 
pelo menos, aquelas que estão no caminho crítico e principais equipamentos e materiais 
que serão necessários para o desenvolvimento destas atividades; 

i) Planilha orçamentária com seus quantitativos, preços unitários e totais, valores 
acumulados já recebidos e indicativo de valor a receber no mês; 

j) Boletim contendo o pedido de medição, informando as atividades desenvolvidas 
(etapas e fases), a parcela do cronograma físico-financeiro que foi adimplida e a 
solicitação de pagamento; 

k) Outras informações julgadas pertinentes pela fiscalização. 

4.1.2 - O CONTRATANTE, por meio de sua fiscalização, deverá confirmar as informações 
constantes do Relatório Mensal de Andamento das Atividades para proceder com a 
medição. 

4.1.3 - O fechamento da medição somente ocorrerá quando da comprovação, pela 
fiscalização, do cumprimento da parcela do cronograma físico-financeiro, na forma 
apresentada no Relatório Mensal de Andamento das Atividades. 
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4.2 - A CONTRATADA deverá apresentar a fatura somente após o fechamento da medição 
por parte da fiscalização da Administração. 

4.3 - A CONTRATADA deverá, no ato da entrega do segundo faturamento e assim 
sucessivamente até o último, apresentar comprovante de recolhimento dos encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relativos ao faturamento do mês 
imediatamente anterior ao do faturamento que estiver sendo apresentado, ficando a liberação 
do pagamento vinculada à apresentação dos citados documentos, devidamente autenticados. 

4.3.1 - A documentação acima referida deverá vir acompanhada de relatório especificado 
e de declaração da CONTRATADA, sob as penas da lei, de que adimpliu todos os encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais no período. 

4.4 - Nas guias de recolhimento dos tributos deve constar o número da nota fiscal 
correspondente. Em se tratando de ISS, deverá constar na guia de recolhimento: 

a) Nome e CNPJ da empresa tomadora; 

b) Número, data e valor total das notas fiscais de serviços as quais se vincularem; 

c) Número do contrato. 

4.5 - O CONTRATANTE exigirá, para liberação da fatura, a partir do segundo mês de 
execução dos serviços e assim sucessivamente, cópias autenticadas das Guias de 
Recolhimento do INSS e FGTS relativas ao mês imediatamente anterior, ficando a liberação 
do processo de pagamento, condicionado à efetiva comprovação da quitação. 

4.6 - As Guias de Recolhimento do INSS e FGTS deverão demonstrar o recolhimento 
individualizado, especificamente para o presente contrato, acompanhadas da relação dos 
empregados envolvidos na execução dos serviços no mês de referência. 

4.7 - Quanto ao INSS, na GPS deverão constar do campo outras informações, os seguintes 
dados: 

a) Nome e CNPJ da empresa tomadora; 

b) Número, data e valor total das Notas Fiscais de serviços as quais se vincularem; 

c) Número do contrato; 

d) Número efetivo de empregados. 

4.8 - O CONTRATANTE poderá solicitar, a qualquer tempo, folhas de pagamento dos 
empregados envolvidos na execução do objeto contratado. 

4.9 - Para efeito do recebimento da última Nota Fiscal, ao término do contrato, deverá a 
CONTRATADA apresentar a Certidão Negativa emitida pelos órgãos e entidades 
competentes, a fim de comprovar a quitação de todos os encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais relativos à execução do objeto contratual bem como 
declaração, sob as penas da lei, de que adimpliu todos os referidos encargos. 

4.10 - A CONTRATADA deverá apresentar a documentação prevista nessa cláusula das 
suas subcontratadas, para efeito de comprovação da regularidade trabalhista e fiscal. 

5 - CLÁUSULA QUINTA: DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
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5.1 - O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela etapa efetivamente executada no mês 
de referência, em conformidade com o cronograma de execução físico financeiro, após a 
medição pelo gestor e fiscal designado para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato. 

5.2 - Será observado o prazo de até 30 (trinta) dias, para pagamento, contados a partir da 
data da emissão do aceite na nota fiscal recebida pela SETUR. 

5.3 - Serão acrescidos desse prazo para pagamento constante do item anterior, os dias em 
que a CONTRATADA concorrer para o atraso dos pagamentos, sem qualquer ônus ou 
correção a ser paga pela Administração contratante. 

5.4 - Os pagamentos efetuados após o prazo estipulado no item anterior, desde que não 
provocado pela CONTRATADA, deverão contemplar multa financeira, nos seguintes termos: 

 

Onde: 

VM = Valor da Multa Financeira. 

VF = Valor da Nota Fiscal referente ao mês em atraso. 

ND = Número de dias em atraso. 

5.5 - Se houver alguma incorreção na Nota Fiscal/Fatura, esta será devolvida à 
CONTRATADA para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será 
contado a partir da data de apresentação na nova Nota Fiscal/Fatura, sem qualquer ônus ou 
correção a ser paga pela Administração. 

5.6 - Para fins de exame da Nota Fiscal, o fiscal deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como: 

5.6.1 - O prazo de validade; 

5.6.2 - A data da emissão;  

5.6.3 - Os dados do contrato e do órgão contratante;  

5.6.4 - O período respectivo de execução do contrato;  

5.6.5 O valor a pagar; e  

5.6.6 Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.7  - A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal. 

5.8 - O Contratado deverá apresentar nota fiscal/fatura que registre o valor dos bens/serviços, 
o valor líquido da nota e o valor dos impostos sujeitos a retenção na fonte, inclusive o ISSQN 
(quando for o caso) e o destaque do Imposto de Renda na Fonte (conforme disposto na 
IN/RFB 1.234/2012, ou a que vier a substituí-la, e no Decreto Estadual 5.460-R/2023), os 
quais serão retidos e recolhidos diretamente pela Administração contratante. 
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5.9 - A Administração deverá verificar a manutenção das condições de habilitação na forma 
do inciso III do art. 10 do Decreto nº 5.545-R/2023. 

5.10 - O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

5.11 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

5.12 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

5.13 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 

5.14 - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

5.15 - Será permitido o pagamento diretamente a qualquer uma das empresas que integrem 
consórcio, desde que tal preferência esteja expressamente manifestada, respeitada a 
proporcionalidade estabelecida no instrumento de constituição do consórcio. 

6 - CLÁUSULA SEXTA: DAS MEDIÇÕES E RECEBIMENTO DO OBJETO 

6.1 - O pagamento será feito por medição mensal provisória, assistida pela CONTRATADA, 
de acordo com os quantitativos apurados pela fiscalização e apoio, tendo por base o 
orçamento, o eventograma e o planejamento proposto pela CONTRATADA, vinculadas ao 
seu desempenho (execução). 

6.2 - O atraso injustificado na execução da parcela sujeita a CONTRATADA às sanções 
contratuais cabíveis, previstas no Contrato e na Norma de Avaliação. 

6.3 - As medições provisórias serão ainda cumulativas, e efetuadas sobre o total realizado 
no período, sendo que os eventos impugnados pela fiscalização não serão considerados até 
a sua correção total. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei 14.133/2021, 
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

6.3.1 - Para fins de remuneração da “Administração Local”, o pagamento será proporcional 
à execução financeira do contrato, observado o efetivamente executado, não podendo ser 
alterado. 

6.4 - Critério de aceitabilidade: a aceitabilidade da obra está condicionada à correta execução 
do projeto de engenharia; ao acompanhamento e atestado dos serviços pela fiscalização; aos 
relatórios de controle da qualidade, contendo os resultados dos ensaios e determinações 
devidamente interpretados, caracterizando a qualidade do serviço executado, e aos requisitos 
impostos pelas normas vigentes da ABNT, do DNIT e do CONTRATANTE. 
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6.5 - Medições dos serviços: Os serviços serão medidos, de acordo com o Termo de 
Referência, o Edital da Licitação e o planejamento da CONTRATADA, conforme Relatório 
Mensal de Andamento das Atividades 

6.6 - O recebimento definitivo, com a medição final, ocorrerá no prazo de 90 dias úteis, a 
contar da notificação da contratada para entrega das obras concluídas, após a verificação da 
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

6.6.1 - Caso haja irregularidades que impeçam o recebimento definitivo, o gestor, conforme 
o caso, deverá solicitar ao contratado, por escrito, as respectivas correções no prazo de 30 
dias úteis. 

6.6.2 - O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 
aferição do atendimento das exigências contratuais. 

6.6.3 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato. 

7 - CLÁUSULA SÉTIMA: DOS ADITAMENTOS 

7.1 - O presente contrato poderá ser aditado, estritamente, nos termos previstos na Lei 
14.133/2021 e nos normativos da Administração Estadual, considerando-se seu específico 
regime de execução, especialmente as condições da contratação integrada e semi-integrada 
estabelecidas no art. 133.  

7.2 - Os acréscimos que se fizerem necessários, em conformidade aos art. 124 e seguintes 
da Lei 14.133/21, serão circunstanciadamente justificados e autorizados, desde que 
comprovada a disponibilidade de recursos para cobertura dos correspondentes acréscimos, 
e respeitado o limite de acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, 
no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% 
(cinquenta por cento), adotando os seguintes critérios para fixação do preço, observado o 
disposto na Lei: 

7.2.1 - Quando os serviços a serem executados constarem da Planilha apresentada pela 
CONTRATADA na proposta, os preços a serem seguidos serão aqueles nela previstos. 

7.2.2 - Quando os serviços a serem executados não constarem da Planilha apresentada 
pela CONTRATADA na proposta, serão fixados por meio da aplicação da relação geral 
entre os valores da proposta e o do orçamento-base da Administração sobre os preços 
referenciais ou de mercado vigentes na data do aditamento, respeitados os limites legais. 

7.3 - É vedada a compensação dos acréscimos com os decréscimos efetuados, devendo, em 
regra, ser considerados separadamente, nos termos da Portaria SECONT / PGE nº 01/2013, 
com suas alterações, ou outro normativo que a substituir.  

7.4 - Nas contratações de obras e serviços de engenharia, a diferença percentual entre o 
valor global do contrato e o preço global de referência não poderá ser reduzida em favor do 
contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária, devendo 
ser mantida a vantagem obtida na proposta vencedora, observado ainda o disposto na Lei 
Estadual nº 10.577/2016. 

20
25

-C
D

V
JG

F
 -

 E
-D

O
C

S
 -

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 O

R
IG

IN
A

L 
   

21
/0

8/
20

25
 1

5:
23

   
 P

Á
G

IN
A

 8
0 

/ 1
00



 

Av. Marechal Mascarenhas de Moraes, nº 705, 
Forte São João, Vitória – ES, CEP: 29.017-010 

www.turismo.es.gov.br 

7.5 - Nas alterações contratuais para supressão de obras, bens ou serviços, se o contratado 
já houver adquirido os materiais e os colocado no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos 
pela Administração pelos custos de aquisição regularmente comprovados e monetariamente 
reajustados, podendo caber indenização por outros danos eventualmente decorrentes da 
supressão, desde que regularmente comprovados. 

7.6 - As adequações dos projetos e execução dos serviços sempre deverão atender aos 
requisitos e normas técnico-legais pertinentes, acompanhadas dos devidos registros nos 
Conselhos profissionais competentes, e submetidas a aprovação prévia do CONTRATANTE. 

7.7 - A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das 
prestações determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos 
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 

8 - CLÁUSULA OITAVA: DA MATRIZ DE RISCO 

8.1 - A Matriz de Risco desenvolvida para o presente objeto constitui peça integrante do 
Contrato, independentemente de transcrição no instrumento respectivo.  

8.2 - Ao participar do certame a CONTRATADA declara: 

8.2.1 - Ter pleno conhecimento da natureza e extensão dos riscos por ela assumidos no 
contrato; e 

8.2.2 - Ter levado tais riscos em consideração na formulação de sua proposta. 

9 - CLÁUSULA NONA: MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

9.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 

9.2 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 

9.3 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

9.4 - Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.  

9.5 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) gestor(es) e 
fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos, na forma do Decreto Estadual nº 5.545-
R/2021 e demais condições previstas para a contratação, registrando em relatório todas as 
ocorrências e deficiências eventualmente verificadas, emitindo, caso constate alguma 
irregularidade, notificação a ser encaminhada à CONTRATADA para correções, podendo 
ainda ser designado apoio a esta fiscalização, conforme art. 117 da Lei n.º 14.133/2021. 
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9.6 - A fiscalização da Administração terá livre acesso ao local da obra, devendo a 
CONTRATADA colocar a sua disposição os elementos que forem necessários ao 
desempenho de suas atribuições. 

9.7 - É vedado a Administração e a seu representante, exercer poder de mando sobre os 
empregados da CONTRATADA, reportando-se somente aos prepostos e responsáveis por 
ela indicados. 

10 - CLÁUSULA DÉCIMA: DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 

10.1 - O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses e terá início no dia posterior 
ao da publicação do respectivo instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas - 
PCNP, sendo finalizado com a entrega, recebimento e pagamento, recebimento e pagamento, 
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

10.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de 
termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvado as 
providências cabíveis no caso de culpa do mesmo.  

10.1.2 - A prorrogação automática deve ser registrada por apostilamento e instruída com 
a exposição das justificativas e o novo cronograma de execução e desembolso. 

10.2 - A Ordem de Início será emitida até 30 (trinta) dias após a publicação do Contrato, salvo 
prorrogação, por igual período, registrada nos autos. 

10.3 - As Ordens de Paralisação, devidamente justificadas por escrito nos autos, suspendem 
o curso de execução do contrato, tornando a correr com a Ordem de Reinício dos serviços, 
devendo ser assegurada a publicidade em sítio eletrônico oficial e em placa a ser afixada em 
local da obra de fácil visualização pelos cidadãos, aviso público de obra paralisada, com o 
motivo e o responsável pela inexecução temporária do objeto do contrato e a data prevista 
para o reinício da sua execução. 

11 - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento. 

a) A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

b) Gestão/Unidade: _____ (preencher); 

c) Fonte de Recursos: _____ (preencher); 

d) Programa de Trabalho: _____ (preencher); 

e) Elemento de Despesa: _____ (preencher); 

f) Plano Interno: _____ (preencher). 

11.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 

12 - CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 
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12.1 - A CONTRATADA prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do 
valor do Contrato, nas modalidades definidas no art. 96, § 1º, da Lei 14.133/2021. Caberá à 
CONTRATADA manter a validade da garantia durante o período de vigência contratual, 
acrescido de 6 (seis) meses, renovando ou reforçando-a conforme necessário.  

12.1.1 - CAUÇÃO EM DINHEIRO ou TÍTULOS DA DÍVIDA PÚBLICA ou TÍTULOS DE 
CAPITALIZAÇÃO, conforme incisos I e IV do § 1º do art. 96 da Lei 14.133/2021. 

12.1.2 - FIANÇA BANCÁRIA conforme CARTA DE FIANÇA BANCÁRIA - GARANTIA DE 
CUMPRIMENTO DO CONTRATO (MODELO DO EDITAL): carta de fiança fornecida por 
estabelecimento bancário, devidamente registrada em cartório de registro de títulos e 
documentos, conforme determinado pela Lei 6.015/73, art. 129, acompanhada de: 

12.1.2.1 - Cópia autenticada do estatuto social do banco; 

12.1.2.2 - Cópia autenticada da assembleia que elegeu a última diretoria do banco; 

12.1.2.3 - Cópia autenticada do instrumento de procuração, em se tratando de 
procurador do banco; 

12.1.2.4 - Reconhecimento de firmas das assinaturas constantes da carta de fiança. 

12.1.3 - SEGURO-GARANTIA – No caso da opção pelo seguro-garantia, o mesmo será 
feito mediante entrega da competente apólice, emitida por Seguradora legalmente 
autorizada pela SUSEP a comercializar seguros, e em nome da Administração contratante, 
cobrindo, inclusive, os riscos de rescisão do contrato. 

12.1.3.1 - A apólice terá sua validade confirmada pelo segurado por meio da consulta 
ao site https://www2.susep.gov.br/safe/menumercado/regapolices/pesquisa.asp . 

12.1.3.2 - O seguro garantia deve prever o pagamento de multas contratuais e 
contemplar Cobertura de Ações Trabalhistas e Previdenciárias da CONTRATADA em 
relação à obra. O seguro-garantia deverá prever o atendimento deste edital como 
condição geral. 

12.1.3.3 - Na modalidade seguro-garantia, em caso de inadimplemento pelo contratado, 
a seguradora terá a faculdade de assumir a execução e concluir o objeto do contrato, 
observando o seguinte: 

I - Caso a seguradora execute e conclua o objeto do contrato, estará isenta da 
obrigação de pagar a importância segurada indicada na apólice; 

II - Caso a seguradora não assuma a execução do contrato, pagará a integralidade 
da importância segurada indicada na apólice. 

12.1.4 – TÍTULO DE CAPITALIZAÇÃO custeado por pagamento único, com resgate pelo 
valor total. 

12.2 - O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 dias, prorrogáveis por igual período, 
a critério do contratante, contado da vigência do contrato, comprovante de prestação de 
garantia, quando optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela 
fiança bancária, em valor a 5% do valor total do contrato. 
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12.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante 
a vigência do contrato e por 30 dias após o término da vigência contratual, permanecendo em 
vigor que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas. 

12.4 - A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à 
vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

12.5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou 
de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum 
período fique descoberto, ressalvado o disposto neste contrato. 

12.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da 
Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a 
apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou adimplemento pela Administração. 

12.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 
adimplemento das demais obrigações nele previstas;  

b) Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; 

c) Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, 
não adimplidas pelo contratado quando couber. 

12.8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 
indicados no item acima, observada a legislação que rege a matéria. 

12.9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta 
específica, aberta pela contratante, com correção monetária. 

12.10 - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos 
sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, 
conforme definido pelo Ministério da Economia. 

12.11 - No caso de garantia na modalidade fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou 
instituição financeira devidamente autorizada a operar no país pelo Banco Central do Brasil e 
deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

12.12 - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência a garantia 
deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 
contratação. 

12.13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) 
dias úteis, contados da data em que for notificada. 

12.14 - O contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

a) O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo 
contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, §4º, da Lei nº 14.133/2021). 

20
25

-C
D

V
JG

F
 -

 E
-D

O
C

S
 -

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 O

R
IG

IN
A

L 
   

21
/0

8/
20

25
 1

5:
23

   
 P

Á
G

IN
A

 8
4 

/ 1
00



 

Av. Marechal Mascarenhas de Moraes, nº 705, 
Forte São João, Vitória – ES, CEP: 29.017-010 

www.turismo.es.gov.br 

b) Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência 
da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não 
caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os 
prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art.20 da circular 
SUSEP nº 662, de 1 de abril de 2022. 

12.15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice carta fiança ou autorização para 
a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de 
declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu 
todas as cláusulas do contrato. 

12.16 - A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou 
após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será 
atualizada monetariamente. 

12.17 - O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 
contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 
a) O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista 
em contrato. 

12.18 - A Administração restituirá ou liberará a garantia ofertada, no prazo máximo 60 
(sessenta) dias após a assinatura do termo de recebimento definitivo dos serviços objetos 
desta licitação, conforme art. 100 da Lei 14.133/2021. 

12.19 - Em caso de rescisão do contrato ou de interrupção dos serviços, não será devolvida a 
garantia, a menos que a rescisão ou paralisação decorram de acordo entre as partes, nos 
termos da legislação vigente. 

12.20 - Ocorrendo prorrogação de prazo ou aumento no valor contratual decorrente de 
acréscimos ou do reequilíbrio econômico-financeiro, por ocasião da assinatura do Termo 
Aditivo, deverá a CONTRATADA proceder a renovação e/ou ao reforço da garantia inicial, 
proporcionalmente ao aumento de valor. 

12.21 - A garantia deverá ser apresentada no prazo máximo de 10 (dez) dias, inclusive quando 
houver aditivo. 

12.21.1 - A inobservância do prazo fixado para apresentação ou renovação da garantia 
acarretará a aplicação de multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do contrato por 
dia de atraso, até o máximo de 5% (cinco por cento), o qual poderá ser glosado de 
pagamentos devidos. 

12.21.2 - O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover 
o bloqueio dos pagamentos devidos à CONTRATADA, até o limite de 5% (cinco por cento) 
do valor anual do contrato, a título de garantia. 

12.21.3 - A CONTRATADA, a qualquer tempo, poderá substituir o bloqueio efetuado com 
base nesta cláusula por quaisquer das modalidades de garantia previstas em lei, sem 
prejuízo da manutenção da multa aplicada. 

12.22 - Quando se tratar de consórcio, será permitido que seja apresentada a garantia 
integralmente pela empresa líder ou por qualquer das empresas consorciadas, ou, ainda, por 
cada uma das empresas consorciadas com os valores proporcionais à sua participação no 
consórcio. 
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13 - CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES - 
COMPETE À CONTRATADA: 

13.1 - Executar a obra nos termos das especificações contidas no Edital e seus anexos. 

13.1.1 - A CONTRATADA deverá atender as Instruções de Serviço normativas vigentes 
do DER-ES (https://der.es.gov.br/downloads) no que couber ao futuro contrato, NORMA 
PARA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO DE EMPRESAS CONTRATADAS, NORMA PARA 
FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA E 
ATENDIMENTO DE CONDICIONANTES AMBIENTAIS e NORMA PARA CONTROLE 
AMBIENTAL DE OBRAS E SERVIÇOS, bem como comprometer-se a cumprir a legislação 
ambiental vigente, as Normas Técnicas do DNIT, do DER-ES, da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas – ABNT e do Ministério do Trabalho e Emprego e demais legislações 
pertinentes. 

13.1.2 - Quanto aos padrões e normas específicas a serem cumpridos pelos bens e 
materiais fornecidos, e pela obra executada ou testada, aplicar-se-ão as disposições da 
última edição ou revisão dos padrões e normas relevantes em vigor. 

13.1.3 - Fica determinado que os projetos, especificações e toda a documentação relativa 
à obra são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe mencionado em um 
documento e omitido em outro será considerado especificado e válido. 

13.2 - Dirigir, sob sua inteira responsabilidade, e reforçar, caso necessário para cumprimento 
do cronograma, o pessoal adequado e capacitado que necessitar, em todos os níveis de 
trabalho, para a execução das obras, correndo por sua conta toda responsabilidade quanto 
os encargos e obrigações de ordem trabalhista, previdenciária, efetuando o pagamento de 
seus empregados no prazo legal, independentemente do recebimento das faturas. 

13.2.1 - A CONTRATADA estará obrigada a destinar pessoal suficiente para o 
desenvolvimento dos trabalhos a serem realizados, devidamente equipados com EPI 
(equipamento de proteção individual), conforme preceituado pelas Normas de Segurança 
e Medicina do Trabalho. 

13.3 - Pagar todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes 
da execução deste contrato, especialmente o INSS, FGTS e ISS, anexando a cada fatura 
apresentada, a comprovação do efetivo recolhimento dos valores correspondentes à fatura 
do mês anterior, vedada a apresentação de Certidões Negativas como comprovação do 
pagamento dos encargos mencionados, respondendo, do mesmo modo, pelas obrigações 
não cumpridas pelas subcontratadas. 

13.3.1 - A CONTRATADA assume, integralmente, qualquer responsabilidade de natureza 
cível, criminal, trabalhista, social, previdenciária, fiscais, comercial, tributária e 
administrativa decorrentes da execução do objeto do presente Contrato, incluindo os atos 
de seus subcontratados, quando houver. 

13.3.2 - A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos trabalhistas, 
fiscais e comerciais, não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu 
pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato. 

13.4 - Registrar as ocorrências relacionadas com a execução do contrato havidas durante a 
execução do presente contrato em um “Livro de Ocorrências” ou “Diário de Obras”, 
permanentemente disponível, respondendo integralmente por sua omissão. 
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13.5 - Responsabilizar-se por quaisquer danos causados ao patrimônio do Estado, em 
especial ao CONTRATANTE ou a terceiros, por pessoas integrantes de suas equipes de 
trabalho. 

13.6 - Manter, durante toda execução do contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação, inclusive, o recolhimento do ISSQN ao Município do Local 
da prestação do serviço, durante toda a execução do contrato, observando a legislação 
tributária vigente. 

13.7 - Apresentar a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do respectivo Contrato e 
alterações. Manter permanentemente nas obras e/ou serviços um engenheiro / arquiteto 
residente responsável ou corresponsável pela execução, com poderes para representar a 
CONTRATADA junto a Administração, podendo resolver os problemas referentes aos 
serviços contratados. 

13.8 - Executar os reparos que se fizerem necessários no serviço de sua responsabilidade, 
independentemente de sanções cabíveis que vierem a ser aplicadas 

13.9 - Refazer, sem ônus para o poder público, os serviços não aceitos pelo mesmo, quando 
for constatado o emprego de material inadequado ou execução imprópria do serviço à vista 
das especificações respectivas. 

13.10 - Permitir e facilitar ao CONTRATANTE a inspeção ao local das obras e/ou serviços em 
qualquer dia e hora, prestando todos os informes e esclarecimentos solicitados, relacionados 
com os serviços contratados. 

13.11 - Visando ao regular cumprimento do contrato firmado com a Administração Pública, a 
CONTRATADA, nos termos do Decreto nº 4.251-R, de 21 de maio de 2018, se obriga a 
efetivar a contratação de mão-de-obra necessária à execução da obra ou serviço advinda do 
sistema penitenciário estadual, no percentual de 6% (seis por cento) da mão-de-obra total 
para a execução do objeto contratual, nos termos da Lei complementar nº 879/2017. 

13.12 - A CONTRATADA deverá conceder LIVRE ACESSO aos seus documentos e registros 
contábeis, referentes ao objeto da licitação, para os Servidores ou Empregados do Órgão ou 
Entidade Contratante e dos Órgãos de Controle Interno e Externo; 

13.13 - A CONTRATADA fica obrigada a comunicar imediatamente à Administração 
Contratante qualquer alteração de sua condição no processo de Recuperação judicial ou 
extrajudicial. 

13.14 - EVENTOGRAMA E CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO: Deverá ser acompanhado 
pela CONTRATADA, realizando-se reuniões com a CONTRATANTE, formalizadas em atas, 
estabelecimento do caminho crítico e demais questões relevantes para a execução contratual. 

13.14.1 - A CONTRATADA deverá efetuar seu próprio planejamento, observando o 
EVENTOGRAMA, O CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO e o que dispõe o Termo de 
Referência. 

13.14.2 - A CONTRATADA deverá cumprir os prazos de entrega de cada etapa, 
estabelecidos no EVENTOGRAMA CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO, sujeitando a 
CONTRATADA às penalidades contratuais os seus descumprimentos. 

13.15 - Da Proteção de Dados Pessoais. 
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13.15.1 - Proteção de dados, coleta e tratamento. Sempre que tiverem acesso ou 
realizarem qualquer tipo de tratamento de dados pessoais, as partes comprometem-se a 
envidar todos os esforços para resguardar e proteger a intimidade, vida privada, honra e 
imagem dos respectivos titulares, observando as normas e políticas internas relacionadas 
a coleta, guarda, tratamento, transmissão e eliminação de dados pessoais, especialmente 
as previstas na Lei Federal nº 13.709/2018 (“Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais”), 
no Decreto Estadual nº 4922-R, de 09 de julho de 2021, e demais normas legais e 
regulamentares aplicáveis. 

13.15.2 - Caso o objeto envolva o tratamento de dados pessoais com fundamento no 
consentimento do titular, a CONTRATADA deverá observar, ao longo de toda a vigência 
do Contrato, todas as obrigações legais e regulamentares específicas vinculadas a essa 
hipótese legal de tratamento. 

13.15.3 - Ao receber o requerimento de um titular de dados, na forma prevista nos artigos 
16 e 18 da Lei Federal nº 13.709/2018, a CONTRATADA deverá: 

13.15.3.1 - Notificar imediatamente a CONTRATANTE; 

13.15.3.2 - Auxiliá-la, quando for o caso, na elaboração da resposta ao requerimento; e  

13.15.3.3 - Eliminar todos os dados pessoais tratados com base no consentimento em 
até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir do requerimento do titular. 

13.15.4 - Necessidade. As partes armazenarão dados pessoais apenas pelo período 
necessário ao cumprimento da finalidade para a qual foram originalmente coletados e em 
conformidade com as hipóteses legais que autorizam o tratamento. 

13.15.5 - As partes devem assegurar que o acesso a dados pessoais seja limitado aos 
empregados, prepostos ou colaboradores e eventuais subcontratados que necessitem 
acessar os dados pertinentes, na medida em que sejam estritamente necessários para o 
cumprimento deste Contrato e da legislação aplicável, assegurando que todos esses 
indivíduos estejam sujeitos a obrigações de sigilo e confidencialidade. 

13.15.6 - A CONTRATADA deve, enquanto operadora de dados pessoais, implementar 
medidas técnicas e organizacionais apropriadas para o cumprimento das obrigações da 
CONTRATANTE previstas na Lei Federal nº 13.709/2018. 

13.15.7 - Proteção de dados e incidentes de segurança. Considerando as características 
específicas do tratamento de dados pessoais e o estado atual da tecnologia, a 
CONTRATADA deverá adotar medidas de segurança, técnicas e administrativas aptas a 
proteger os dados e informações de acessos não autorizados e de situações acidentais ou 
ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento 
inadequado ou ilícito. 

13.15.8 - A CONTRATADA deverá notificar a CONTRATANTE imediatamente sobre a 
ocorrência de incidentes de segurança relacionados a dados pessoais, fornecendo 
informações suficientes para que a CONTRATANTE cumpra quaisquer deveres de 
comunicação, dirigidos à Autoridade Nacional de Proteção de Dados e/ou aos titulares dos 
dados, acerca do incidente de segurança. 

13.15.9 - As partes deverão adotar as medidas cabíveis para auxiliar na investigação e na 
mitigação das consequências de cada incidente de segurança. 
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13.15.10 - Transferência internacional. É vedada a transferência de dados pessoais pela 
CONTRATADA para fora do território do Brasil sem o prévio consentimento, por escrito, da 
CONTRATANTE, e demonstração da observância da adequada proteção desses dados, 
cabendo à CONTRATADA a responsabilidade pelo cumprimento da legislação de proteção 
de dados ou de privacidade de outro(s) país(es) que for aplicável.  

13.15.11 - Responsabilidade. A CONTRATADA responderá por quaisquer danos, perdas 
ou prejuízos causados a CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes do descumprimento 
da Lei Federal nº 13.709/2018, no Decreto Estadual nº 4922-R, de 09 de julho de 2021 e 
outras normas legais ou regulamentares relacionadas a este Contrato, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização da CONTRATANTE em seu 
acompanhamento. 

13.15.12 - Eventual subcontratação, mesmo quando autorizada pela CONTRATANTE, 
não exime a CONTRATADA das obrigações decorrentes deste Contrato, permanecendo 
integralmente responsável perante a CONTRATANTE mesmo na hipótese de 
descumprimento dessas obrigações por subcontratada. 

13.15.13 - A CONTRATADA deve colocar à disposição da CONTRATANTE, quando 
solicitado, toda informação necessária para demonstrar o cumprimento do disposto nestas 
cláusulas, permitindo a realização de auditorias e inspeções, diretamente pela 
CONTRATANTE ou por terceiros por ela indicados, com relação ao tratamento de dados 
pessoais.  

13.15.14 - A CONTRATADA deve auxiliar a CONTRATANTE na elaboração de relatórios 
de impacto à proteção de dados pessoais, observado o disposto no artigo 38 da Lei Federal 
nº 13.709/2018, relativo ao objeto deste Contrato.  

13.15.15 - Se a CONTRATANTE constatar que dados pessoais foram utilizados pela 
CONTRATADA para fins ilegais, ilícitos, contrários à moralidade ou mesmo para fins 
diversos daqueles necessários ao cumprimento deste Contrato, a CONTRATADA será 
notificada para promover a cessação imediata desse uso, sem prejuízo da rescisão do 
Contrato e de sua responsabilização pela integralidade dos danos causados. 

13.15.16 - Eliminação. Extinto o Contrato, independentemente do motivo, a 
CONTRATADA deverá em, até 10 (dez) dias úteis, contados da data de seu encerramento, 
devolver todos os dados pessoais a CONTRATANTE ou eliminá-los, inclusive eventuais 
cópias, certificando a CONTRATANTE, por escrito, do cumprimento desta obrigação.  

13.16 - Providenciar a colocação, em tempo hábil, de todos os materiais e equipamentos 
necessários ao andamento dos serviços, dentro da programação prevista, e reforçar, caso 
necessário para cumprimento do cronograma. O equipamento deve ser de nível tecnológico 
adequado e em perfeita condição de funcionamento. 

13.16.1 - Os equipamentos devem estar em condições adequadas e equipados com todos 
os sistemas e dispositivos de proteção previstos na legislação em vigor. 

13.17 - Retirar do canteiro e dos locais das obras e/ou serviços todo e qualquer material que 
for rejeitado em inspeção feita pela Administração. 

13.18 - Manter, durante a execução das obras e/ou serviços, a vigilância dos mesmos, a 
proteção e conservação dos serviços executados até sua entrega a Administração, inclusive, 
a manutenção das condições de segurança da via objeto deste contrato durante a execução 
dos serviços. 
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13.19 - A empresa contratada deverá manter, sem ônus para a Administração, no canteiro 
de obras, um escritório e os meios necessários à execução da fiscalização e medição dos 
serviços por parte da Administração. 

13.20 - Proceder, no final das obras e/ou serviços à desmobilização das instalações 
provisórias dos canteiros, limpeza e remoção de todo material indesejável. 

13.21 - Manter a segurança do tráfego com a devida sinalização durante a execução das 
obras e/ou serviços, de conformidade com as normas contidas no Código de Trânsito 
Brasileiro - Lei 9.503/97, fazendo constar nas placas de sinalização a logomarca da SETUR 
e do Estado do Espírito Santo, e ainda a colocação de 02 (duas) placas nomitativas das obras 
e/ou serviços, nas extremidades do trecho, com dimensões, dizeres e símbolos determinados 
pelo DER-ES. 

13.22 - O acompanhamento tecnológico, inclusive geométrico e geotécnico, ficará a cargo 
da CONTRATADA, independentemente da atividade fiscalizadora. 

13.23 - Exonerar a Administração por qualquer responsabilidade, face à utilização de 
técnicas, materiais, equipamentos, métodos ou processos adotados durante a execução da 
obra/serviço contratado. 

13.24 - Reconhecer a propriedade do Estado, na figura do CONTRATANTE, de todos os 
fósseis e achados localizados durante a execução dos serviços, fazendo-lhe a pronta entrega, 
quando for o caso. 

13.25 - Cumprir e fazer cumprir os dispositivos legais pertinentes aos elementos de defesa e 
preservação do meio ambiente relativamente às legislações em nível federal, estadual e 
municipal, com o devido cumprimento da legislação e condicionantes ambientais, observando 
o que dispõe o Termo de Referência, sem alegação de ônus para a Administração. 

14 - CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DAS PENALIDADES E SANÇÕES 

14.1 - De acordo Com o descrito no TÍTULO IV – DAS IRREGULARIDADES, Capítulo I - DAS 
INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS, da Lei 14.133/2021 e alterações posteriores 
c/c o disposto na respectiva Minuta do Contrato.  

14.2 - A CONTRATADA sujeitar-se-á ao disposto NORMA PARA AVALIAÇÃO DE 
DESEMPENHO DE EMPRESAS CONTRATADAS, sendo que o seu descumprimento poderá 
importar em responsabilidade civil e administrativa. 

14.2.1 - Em caso de descumprimento, à CONTRATADA poderão ser aplicadas as 
penalidades previstas na Norma para Avaliação de Desempenho mencionada, por decisão 
da Administração. 

14.3 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei 14.133/2021, o contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
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e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 12.846/2013. 

14.4 - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

14.4.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2º, da Lei 
14.133/2021); 

14.4.2 - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei 14.133/2021); 

14.4.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e 
“d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5º, da Lei 
14.133/2021); 

14.4.4 - Multas (art. 156, II, e § 3º, da Lei 14.133/2021), observados os seguintes 
parâmetros: 

14.4.4.1 - Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia útil de atraso 
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

14.4.4.2 - Multa compensatória de 0,5% (cinco décimos por cento) a 5% (cinco por 
cento), incidente sobre o valor do contrato, para a infração descrita na alínea “a” do 
subitem 18.3; 

14.4.4.3 - Multa compensatória de 0,5% (cinco décimos por cento) a 20% (vinte por 
cento) incidente sobre o valor do contrato, para as infrações descritas nas alíneas “b”, e 
“d” a “h” do subitem 18.3; 

14.4.4.4 - Multa compensatória de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por 
cento) incidente sobre o valor do contrato, para a inexecução total do contrato, descrita 
na alínea “c” do subitem 18.3; 

14.5 - Eventuais multas por atraso na apresentação, suplementação ou reposição da garantia 
estão previstas na cláusula de garantia, aplicando as disposições da presente cláusula 
subsidiariamente. 

14.6 - Em caso de reincidência, as multas serão aplicadas novamente, mas o valor total das 
multas aplicadas não poderá exceder o limite de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do 
Contrato. 

14.7 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9º, da Lei 
14.133/2021). 
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14.8 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, 
na forma do art. 156, § 7º, da Lei 14.133/2021. 

14.9 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º, da Lei 14.133/2021): 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 

14.10 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei 14.133/2021). 

14.11 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei 14.133/2021 para as penalidades de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, assim como as 
seguintes regras: 

14.11.1 - Antes da aplicação de qualquer sanção administrativa, a Administração deverá 
notificar o contratado, facultando-lhe a apresentação de defesa prévia; 

14.11.2 - A notificação deverá ocorrer pessoalmente, eletronicamente, com confirmação 
de recebimento, ou por correspondência com aviso de recebimento, indicando, no mínimo: 
a conduta reputada como infratora, a motivação para aplicação da penalidade, a sanção 
que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de defesa; 

14.11.3 - O prazo para apresentação de defesa prévia para a penalidade de advertência 
será de 05 (cinco) dias úteis e de 15 (quinze) dias úteis para as demais penalidades, e 
serão contados na forma do art. 183 da Lei 14.133/2021; 

14.11.4 - O contratado comunicará ao órgão promotor do certame as mudanças de 
endereço ocorridas no curso do processo licitatório e da vigência do contrato, 
considerando-se eficazes as notificações enviadas ao local anteriormente indicado, na 
ausência da comunicação; 

14.11.5 - Ofertada a defesa prévia ou expirado o prazo sem que ocorra a sua 
apresentação, a Administração proferirá decisão fundamentada e adotará as medidas 
legais cabíveis, resguardado o direito de recurso, que deverá ser exercido nos termos da 
Lei 14.133/2021; 

14.12 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei 14.133/2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 
atos lesivos na Lei 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 
159 da Lei 14.133/2021). 

14.13 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

20
25

-C
D

V
JG

F
 -

 E
-D

O
C

S
 -

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 O

R
IG

IN
A

L 
   

21
/0

8/
20

25
 1

5:
23

   
 P

Á
G

IN
A

 9
2 

/ 1
00



 

Av. Marechal Mascarenhas de Moraes, nº 705, 
Forte São João, Vitória – ES, CEP: 29.017-010 

www.turismo.es.gov.br 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia (art. 160 da Lei 14.133/2021). 

14.14  - O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito 
do Poder Executivo Federal (art. 161 da Lei 14.133/2021). 

14.15 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação, na forma do art. 163 da Lei 14.133/2021. 

14.16 - Os débitos relativos a multas moratória e compensatória e as indenizações cabíveis 
poderão ser descontados dos valores devidos pela Administração ao contratado e, se 
insuficientes, a diferença poderá ser descontada da garantia prestada ou ser objeto de 
cobrança judicial (art. 156, § 8º, da Lei 14.133/2021). 

14.16.1 - Os débitos do contratado para com a Administração contratante poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos decorrentes de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o Estado do Espírito Santo.  

14.17 - Sem prejuízo da aplicação das sanções acima descritas, a prática de quaisquer atos 
lesivos à administração pública na licitação ou na execução do contrato, nos termos da Lei 
12.846/2013, será objeto de imediata apuração observando-se o devido processo legal 
estabelecido no marco regulatório estadual anticorrupção. 

15 - CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA SUPERVENIENTE IRREGULARIDADE FISCAL, 
SOCIAL OU TRABALHISTA 

15.1 - Constatado que o Contratado não se encontra em situação de regularidade fiscal, 
social ou trabalhista, o mesmo será notificado para no prazo de 10 (dez) dias úteis regularizar 
tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, observando-se o procedimento de 
aplicação de sanções. 

15.2 - Transcorrido esse prazo, ainda que não comprovada a regularidade e que não seja 
aceita a defesa apresentada, o pagamento será efetuado, sem prejuízo da tramitação do 
procedimento de aplicação de sanções. 

15.3 - Em não sendo aceitas as justificativas apresentadas pelo Contratado, será imposta 
multa de 2% (dois por cento) sobre o saldo contratual não executado. 

15.4 - Depois de transcorridos 30 (trinta) dias úteis da notificação da multa, se a empresa 
não regularizar a pendência fiscal ou trabalhista, deverá a Administração decidir sobre iniciar 
ou não procedimento de rescisão do contrato, podendo deixar de fazê-lo se reputar que a 
extinção antecipada do contrato ocasionará expressivos prejuízos ao interesse público. 

15.5 - Em se tratando de irregularidade fiscal decorrente de crédito estadual, o Contratante 
informará à Procuradoria Fiscal da Procuradoria Geral do Estado sobre os créditos em favor 
da empresa, antes mesmo da notificação à empresa. 

16 - CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DA RESCISÃO 
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16.1 - A rescisão do presente contrato poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas 
nos artigos 137, 138 e 139 da Lei 14.133/2021, sem prejuízo da aplicação das sanções 
previstas no presente contrato. 

16.2 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

16.3 - O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar: 

16.3.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos em 
relação ao cronograma físico-financeiro, atualizado; 

16.3.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

16.3.3 - Indenizações e multas. 

16.4 - Em caso algum o CONTRATANTE pagará indenização à CONTRATADA por encargos 
resultantes da Legislação Trabalhista Previdenciária, Fiscal e Comercial, bem como aqueles 
resultantes de atos ilícitos praticados pela CONTRATADA e seus prepostos a terceiros. 

17 - CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DOS RECURSOS 

17.1 - Os recursos, representação e pedido de reconsideração, somente serão acolhidos nos 
termos do arts. 165 a 168 da Lei 14.133/2021. 

17.2 - A comunicação e o procedimento de aplicação das penalidades observarão o disposto 
neste contrato. 

18 - CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

18.1 - A execução do presente contrato será acompanhada pelo gestor e fiscal do contrato 
designados pelo CONTRATANTE, permitida a assistência de terceiros para subsidiá-lo com 
informações pertinentes a essa atribuição, nos termos do art. 117 da Lei 14.133/2021, que 
deverá atestar a realização de seu objeto, sem o que não será permitido qualquer pagamento. 

18.2 - A Administração responsável pelo contrato designará formalmente, fiscal e gestor do 
contrato entre o(s) servidor(es) responsável(is) pelo acompanhamento "in loco" da execução 
do objeto e das medições. 

18.3 - O preposto da CONTRATADA deverá estabelecer, de comum acordo com o gestor e 
fiscal do contrato, horários e datas regulares para tomarem decisões necessárias à execução 
do objeto contratado. 

19 - CLÁUSULA DÉCIMA NOVA: DO REPRESENTANTE DA CONTRATADA 

19.1 - Representarão a CONTRATADA na execução do ajuste, como prepostos, os 
profissionais indicados na sua HABILITAÇÃO. 

19.2 - O Engenheiro Responsável Técnico indicado na proposta da empresa deverá 
efetivamente trabalhar na execução da obra e/ou serviço. 

19.3 - A eventual substituição de profissional só será possível mediante comunicação por 
escrito ao CONTRATANTE, devidamente justificada. Do técnico substituto deverão ser 
apresentadas Certidões de Acervo Técnico emitidas pelo Conselho Regional da categoria, 
comprovando ter o mesmo a qualificação técnica compatível com a do substituído. As 
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Certidões de Acervo Técnico – CAT a serem apresentadas terão as mesmas exigências do 
Edital para o profissional substituto. 

19.4 -  O representante da CONTRATADA deverá realizar o cadastro no Sistema Corporativo 
de Gestão de Documentos Arquivísticos Digitais – E-DOCS do Governo do Estado do Espírito 
Santo para envio e recebimento de documentos oficiais. 

20 - CLÁUSULA VIGÉSIMA: DA RESPONSABILIDADE CIVIL 

20.1 - A CONTRATADA será responsável por qualquer reparo ou conservação da obra 
durante 90 (noventa) dias após o seu recebimento definitivo, sem prejuízo das 
responsabilidades previstas no Artigo 140, §2º e § 6º da Lei 14.133/2021. 

21 - CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: DA SUBCONTRATAÇÃO 

21.1 - Será permitida a subcontratação do objeto da licitação, desde que autorizado pelo 
gestor e/ou fiscal do contrato, de forma devidamente justificada. A subcontratação limitar-se 
à 25% do total do contrato, sendo inadmissível a subcontratação das parcelas mais relevantes 
do objeto (itens discriminados no Anexo I, na parte relativa à Habilitação Técnica). 

21.2 - Será admitida que a qualificação técnica seja demonstrada por meio de atestados 
relativos a potencial subcontratado no rol de serviços expostos no Anexo I, Habilitação 
Técnica: execução de aço, execução de concreto, execução de muro de gabião e execução 
de pavimento intertravado. 

21.3 - A subcontratação não exclui a responsabilidade da CONTRATADA perante a 
CONTRATANTE quanto à qualidade técnica da obra ou do serviço prestado. 

21.4 - A subcontratação depende de autorização prévia por parte do CONTRATANTE, com 
parecer técnico da fiscalização, ao qual cabe avaliar se a Subcontratada cumpre os requisitos 
de qualificação técnica necessários para a execução dos serviços. 

25.4.1 - A CONTRATADA originária deve submeter à apreciação do CONTRATANTE o 
pedido de prévia anuência para subcontratação, com apresentação do(s) pretendente(s) 
subcontratado(s) e da respectiva documentação, que deve corresponder à exigida para 
habilitação nesta licitação. 

21.5 - Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 
CONTRATADA pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e 
coordenação das atividades da Subcontratada, bem como responder perante o 
CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao 
objeto da subcontratação. 

21.6 - Será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes 
desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles 
forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o 
terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação. 

21.7 - Não serão realizados pagamentos diretamente à subcontratadas. 

22 - CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA: DOS CASOS OMISSOS 
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22.1 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 
na Lei 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

23 - CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA: DO FORO 

23.1 - Fica eleito o foro de Vitória, Comarca da Capital do Estado do Espírito Santo, para 
dirimir qualquer dúvida ou contestação oriunda direta ou indiretamente deste instrumento, 
renunciando-se expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

23.2 - Antes de qualquer providência jurisdicional visando solucionar dúvida quanto à 
interpretação do presente instrumento, as partes deverão buscar solução administrativa, com 
a participação da Procuradoria-Geral do Estado, por intermédio de um ou mais meios de 
solução consensual de conflitos previstos na Lei Complementar Estadual n° 1.011/2022. 

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em três vias de igual teor e forma, 
para igual distribuição, para que produza seus efeitos legais 

Local, __ de __________ de ______. 

_________________________________ 

Nome da Contratante 

Representante (nome completo) 

Documento de Identificação  

_________________________________ 

Nome da Contratada 

Representante (nome completo) 

Documento de Identificação 
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Relatório de comprovação de adimplência de encargos – RECAE 

1 – IDENTIFICAÇÃO DO CONTRATO 

1.1 CONTRATANTE:  

C
N
P
J 
Nº 

 

1.2 CONTRATADO:  

C
N
P
J 
Nº 

 

1.3 OBJETO:  

1.4 MÊS – REFERÊNCIA DO
FATURAMENTO  

1.5 MÊS – REFERÊNCIA DA
DOCUMENTAÇÃO  

2 – DOCUMENTOS ANEXOS (encargos trabalhistas/sociais/previdenciários/fiscais) 

▢ Controle de ponto dos empregados da contratada vinculados ao contrato; 

▢ Folha de pagamento mensal, inclusive 13º salário, quando couber, do pessoal 

alocado na prestação dos serviços, por contrato; 

▢ Relatório de movimentação funcional dos empregados da contratada vinculados ao 
contrato; 

▢ Comprovantes dos pagamentos dos salários, inclusive 13º salário, quando couber, 

dos empregados da contratada vinculados ao contrato; 

▢ Guia de Recolhimento do FGTS – GRF com a autenticação mecânica ou 

acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido 

quando o recolhimento for efetuado pela internet; 

▢ Guia da Previdência Social – GPS com a autenticação mecânica ou acompanhada 

do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando o 

recolhimento for efetuado pela internet;   

▢ Relação dos Trabalhadores – RE; 

▢ Relação de Tomadores/Obras – RET; 

▢ Comprovante de Declaração à Previdência; 

▢ Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pelo Conectividade Social; 

▢ Recibo de Férias, com o Aviso de Férias dos empregados da contratada vinculados 

ao contrato e comprovantes de seu pagamento; 
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▢ Aviso Prévio ou Pedido de demissão dos empregados da contratada vinculados ao 
contrato; 

▢ Termos de Rescisão de Contrato de Trabalho – TRCT, com Termo de quitação ou de 

Homologação dos empregados da contratada vinculados ao contrato e comprovantes 

de seu pagamento; 

▢ Guia de Recolhimento Rescisório do FGTS – GRRF, com o Demonstrativo do 

Trabalhador de Recolhimento do FGTS Rescisório, dos empregados da contratada 

vinculados ao contrato, com a autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante 

de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando om recolhimento for 

efetuado pela internet; 

▢ Comprovantes de fornecimento do Vale Transporte aos empregados da contratada 

vinculados ao contrato; 

▢ Comprovantes de fornecimento do Auxílio refeição/alimentação aos empregados da 

contratada vinculados ao contrato; 

▢ Demais comprovantes dos pagamentos dos encargos trabalhistas, bem como demais 

benefícios previstos em legislação específica, Convenção ou Acordo Coletivo de 

Trabalho; 

▢ Nota Fiscal do Mês – Referência do Faturamento.  

Certidões negativas ou positivas com efeitos de negativa: 

▢ Certidão conjunta expedida pela RFB/PGFN, referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social; 

▢ Certidão da Fazenda Estadual onde for sediada a empresa e a do Estado do Espírito 

Santo, quando a sede não for deste Estado; 

▢ Certidão de regularidade com a Fazenda Pública Municipal da sede da licitante; 

▢ Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; 

▢ Certidão de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa. 

 

 

 

 

 3 – OUTROS DOCUMENTOS 

 4 – DECLARAÇÃO DO PRESTADOR DE SERVIÇOS 
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Declaro sob as penas da Lei, que a empresa encontra-se em situação de adimplência 
em relação aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, incidentes 
sobre o contrato acima referido conforme determinação contida na Lei Estadual nº 
5.383/97 E Decreto nº 1.938-R e cópia dos comprovantes de pagamentos em anexo. 

 

 , / /      
 

Nome/Cargo e Assinatura do Representante Legal 
da Empresa 
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